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1
INTRODUÇÃO





Nas últimas décadas o mundo transformou-se de forma profunda e estru-
turalmente. A automação e o uso das novas tecnologias possibilitaram o 
aumento da produção acarretando, entretanto, uma grande diminuição da 
utilização da mão-de-obra. A concentração das riquezas exacerbou-se com-
provando o que Fiori1 chama de uma “pauperização crescente de grandes 
massas populacionais, sobretudo nos países periféricos do sistema”. Nestes 
mesmos países, completou-se um processo de intensa urbanização, e conse-
quentemente esvaziamento do campo. Pela primeira vez em toda a história 
da humanidade, a maior parte da população mundial vive nas cidades e a 
população rural é minoria2. Outra alteração profunda no modo de vida de 
milhões é a realizada pelas mulheres que saem de casa e dirigem-se para os 
escritórios e fábricas, constituindo-se este no maior movimento da segunda 
metade do século XX em dezenas de países3. A questão ambiental entrou 
GHÀQLWLYDPHQWH�QD�DJHQGD�SROtWLFD��Mi�TXH�UHFXUVRV�QDWXUDLV�UDSLGDPHQWH�VH�
escasseiam e o modelo de desenvolvimento hegemônico não é sustentável.

Crises são recorrentes na história e a economia clássica já tinha noção de que 
R�FUHVFLPHQWR� LQÀQLWR�p� LPSRVVtYHO.�6HJXQGR�$OYHV��´R�JUDQGH�FUHVFLPHQWR�
econômico ocorrido no século XX só foi possível por uma incrível conjugação 
de diversos fatores favoráveis”, entre eles, disponibilidade de energia fóssil 
a preços baixos; disponibilidade e condições favoráveis do meio ambiente 
�UHFXUVRV�QDWXUDLV��WHUUD��iJXD��ÁRUHVWDV��ELRGLYHUVLGDGH�HWF.���FUHVFLPHQWR�
da população, com aumento da perspectiva de vida e de tempo dedicados às 
atividades produtivas; dos níveis educacionais e do capital humano; do esto-
TXH�GH�FDSLWDO�À[R��GR�SURJUHVVR�WpFQLFR�H�GD�SURGXWLYLGDGH�GRV�IDWRUHV�GH�
produção e estabilidade climática. 

1 FIORI, José e Medeiros, Carlos (Orgs.). Sistema Mundial: império e pauperização 
para retomar o pensamento crítico latino-americano, In: Polarização Mundial e 
Crescimento. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2001, p. 39.  

2 Hobsbawm, Eric. Era dos Extremos: O breve Século XX: 1914-1991. São Paulo: 
Cia. das Letras, 1995, p. 289

3 Conforme KURTH, James, apud Arrighi, Gionanni e Silver, Beverly, Caos e 
Governabilidade no Moderno Sistema Mundial, Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 
1999, p. 295. 



IN
TR

O
D

U
ÇÃ

O
1

14

Entretanto, a mudança na conjugação desses fatores foi geradora de uma 
crise multidimensional de escala global, e o processo econômico, social e 
cultural, que se convencionou chamar de globalização, realçou sobremanei-
ra o tema das desigualdades regionais. 

É visível a existência, por um lado, de grandes bolsões de miséria e, por 
outro, de verdadeiras ilhas de prosperidade e produtividade4. Os novos e 
pesados investimentos seguem, na maioria das vezes, a lógica do retorno 
rápido e seguro, concentrando-se nas regiões de maior desenvolvimento. 
$�H[SDQVmR�ÀQDQFHLUD��YHULÀFDGD�QR�~OWLPR�SHUtRGR��YHLR�DFRPSDQKDGD�GD�
perda generalizada, mas não universal, do poder dos Estados. 

Frente a tal panorama, países e regiões têm adotado estratégias de desen-
volvimento que procuram, ao menos, minimizar os efeitos do modelo hege-
mônico de desenvolvimento econômico e social.

Nesse contexto, a dimensão institucional do desenvolvimento ganha rele-
vância. Trata-se do incremento das organizações de governo, da sociedade 
civil e dos agentes produtivos, buscando a construção de novas formas de 
articulação entre essas esferas.

Existe um relativo consenso de que essas mudanças, em torno da dimensão 
institucional, devam reconhecer pelo menos três aspectos: a importância 
do território e, consequentemente, dos governos locais como articuladores 
e aglutinadores das políticas regionais; da participação da sociedade como 
protagonista do planejamento, da implementação e avaliação das ações 
de desenvolvimento; das parcerias público-privadas para a concretização 
dessas iniciativas.

A articulação institucional, portanto, constitui-se num momento que bus-
FD�FRQVWUXLU�FRQVHQVRV��DGPLQLVWUDU�FRQÁLWRV�H�LQWHJUDU�Do}HV�GH�DSRLR�DR�
desenvolvimento do território. Outro papel da articulação institucional é 
coordenar a oferta de serviços de apoio ao desenvolvimento produtivo, 
respondendo aos requerimentos de inovação das organizações sociais e de 
produtores urbanos e rurais, das agroindústrias e das micro e pequenas em-
presas do território. Normalmente são eles: assistência técnica, informação 

4 Usamos a imagem das “ilhas” para ressaltar as imensas distâncias, tanto do 
ponto de vista do desenvolvimento econômico que há entre regiões quanto de 
sua própria localização espacial. Importante salientar que estas “ilhas” não são 
independentes e autônomas, mas dizem respeito a economias regionais ou sub-
regionais intensamente articuladas no comércio e integradas através de grupos e 
conglomerados econômicos presentes em várias regiões, fazendo a soldagem de 
um sistema produtivo espacialmente disperso, mas articulado. 



GH�PHUFDGR��DFHVVR�D�QRYDV�WHFQRORJLDV��FDSDFLWDomR��ÀQDQFLDPHQWR��HQWUH�
outros. A necessidade de construir territorialmente fatores e serviços es-
WUDWpJLFRV�UHYHOD�VH�XPD�TXHVWmR�YLWDO�SDUD�VXD�HÀFLrQFLD�SURGXWLYD�H�FRP-
petitividade, especialmente para os micro e pequenos empreendedores. 
A isso pode-se chamar de construção social dos mercados, trabalhando-se 
demanda e oferta de forma articulada.

São muitas as iniciativas, em vários lugares do mundo, que tentam se con-
trapor ao modelo de desenvolvimento baseado apenas no crescimento. 
Processos de denominação de origem, de valorização do conhecimento e do 
saber fazer, do protagonismo dos atores locais, de mercados solidários, en-
tre outros, vicejam mundo afora e colocam em cena o “pensar globalmente 
e agir localmente”.  

Os Arranjos Produtivos Locais por sua constituição e objetivos atendem aos 
propósitos da articulação institucional acima descrita e dialoga com os as-
pectos de territorialização, planejamento e formalização de parcerias.

O APL de Alimentos da Região Sul do RS iniciou suas atividades em dezembro 
de 2013. Possui interfaces internas e externas à sua região de atuação. O 
APL é composto, atualmente, por 64 agroindústrias da região vinculadas ao 
processamento de frutas, hortaliças, mel e condimentos. Esses temas, bem 
como a concepção geral do projeto, foram concebidos no âmbito do Fórum 
da Agricultura Familiar da Região Sul. O Fórum, existente há mais de 20 
anos, composto por cerca de cem instituições, delineou as estratégias de 
DomR�GR�$3/��GHÀQLX�RV�VHWRUHV�DWHQGLGRV�H�LPSODQWRX�R�&RPLWr�*HVWRU�GR�
Arranjo, conferindo-lhe, então, maior legitimidade frente à comunidade.

Em seu primeiro ano de implantação, o APL compreendeu um Comitê Gestor 
com a participação de treze instituições. Apoiou eventos de comercializa-
ção e capacitação dos agricultores familiares e agroindustriais e aproximou 
cooperativas e associações com mercado institucional. Em 2014, os restau-
rantes da Universidade Federal de Pelotas começaram a adquirir produtos 
da Agricultura Familiar, intermediados pelo APL; assim, aumentou o número 
de refeições servidas por conta da melhor qualidade. Durante a 3ª Mostra 
de Máquinas e Inventos para a Agricultura Familiar, foi realizada uma rodada 
de negócios na qual foram iniciadas 15 negociações e colhidas 28 demandas 
de produtos e tecnologias. O APL organizou, em Pedro Osório, o Seminário 
de Desenvolvimento da Cadeia Apícula da Região Sul com a participação de 
300 produtores. Durante a Expofeira de Pelotas, o APL organizou o Pavilhão 
da Agricultura Familiar com 30 expositores e, em parceria com o Sebrae, 
proporcionou uma rodada de negócios com restaurantes e hotéis da região. 
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Agora, divulga o seu Plano de Desenvolvimento para a sociedade, o qual 
foi construído a muitas mãos, principalmente as dos agricultores e agroin-
dustriais. Estes, por meio de um processo participativo, estabeleceram as 
ações a serem executadas no próximo período, priorizando-as.

Pretende-se que o Plano seja uma ferramenta que, na posse de agentes 
públicos e privados, não apenas subsidie suas decisões, mas também orien-
WH�VXDV�DWLYLGDGHV�SRU�PHLR�GH�GDGRV�H��SRU�ÀP��FRQWULEXD�SDUD�TXH�VHMD�
crescente a qualidade de vida das pessoas na construção de uma sociedade 
menos assimétrica, mais justa e generosa.

Daniel Aquini 
Analista da Embrapa Clima Temperado

Coordenador da Governança do APL Alimentos da Região Sul do RS 

João Carlos Costa Gomes 
Pesquisador e Chefe Adjunto de Transferência de Tecnologia da Embrapa 

Clima Temperado

Mauro Augusto Burkert Del Pino 
Reitor da Universidade Federal de Pelotas







2
CARACTERIZAÇÃO 
DO APL 
ALIMENTOS DA 
REGIÃO SUL DO RS





2.1. Origens, organizações integrantes e 
delimitação territorial do APL Alimentos Sul 
da Região Sul do RS

2.1.1. ORIGENS E CONSTITUIÇÃO DO APL  ALIMENTOS SUL 

A origem do APL Alimentos Sul remete ao Fórum da Agricultura Familiar.  O 
Fórum de Agricultura Familiar da Região Sul do Rio Grande do Sul foi criado 
em 1994, a partir do interesse das entidades da região que atuavam junto 
ao segmento da agricultura familiar. Este Fórum é um espaço de discussão 
e de implementação de ações e políticas públicas voltadas ao desenvolvim-
ento rural sustentável do sul do RS (SURITA, 2013).

Em junho de 2004, essa entidade sofreu um processo de formalização 
para assumir a coordenação de políticas propostas pela Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial do Ministério do Desenvolvimento Agrário (SDT/
MDA). Mediante um acordo entre ambos, converte-se em órgão Colegiado 
de Desenvolvimento Territorial (CODETER) no Território Sul do RS. Desde 
então passa a constituir-se em espaço de discussão, construção e delibe-
ração de projetos de Infraestrutura e Serviços Territoriais, fortalecendo a 
proposta de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais.

O Fórum reúne-se mensalmente e é composto por representantes das 25 pre-
feituras da região, universidades, instituições de pesquisa e extensão, coo-
perativas, movimentos sociais, pescadores, quilombolas, ONGs e associações.
Possui um núcleo dirigente formado por  representante: um membro das 
organizações governamentais; um representante das entidades não-gover-
namentais e um membro que representa o conjunto de organizações da 
agricultura familiar, assentados de reforma agrária, pesca artesanal e qui-
lombolas. Além deste núcleo diretivo, o Fórum conta com um núcleo exe-
cutivo coordenado pelo CAPA (Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor), que 
executa diretamente as ações territoriais.

Como objetivos gerais do Fórum da Agricultura Familiar, estão a bus-
ca de soluções conjuntas a partir da realidade local, para implementar o 
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desenvolvimento sustentável do território; o apoio à implementação de 
políticas públicas estruturantes e o encaminhamento de propostas discu-
tidas e aprovadas nas reuniões às instâncias competentes. Constitui-se, 
portanto, numa representação política regional, reconhecida pelo trabalho 
desenvolvido.. 

Entre as soluções conjuntas discutidas e aprovadas, o Fórum da Agricultura 
Familiar da Região Sul, em reunião no dia 11/04/2012 com cerca de cem 
representantes, validou a criação do APL Alimentos Sul.

Na constituição do APL, os segmentos de alimentos elegidos para fazer par-
te do APL foram: processamento de frutas, hortaliças, condimentos e mel. 
O principal objetivo para a constituição do APL Alimentos Sul é promover o 
desenvolvimento de ações coletivas de aprendizados, cooperação e desen-
volvimento dos agentes econômicos, sociais e institucionais que constituem 
este arranjo, que se entende como uma rede local/regional de vínculos que 
vão além de troca de bens e serviços (APLALIMENTOSUL, 2013). 

Para operacionalização do APL Alimentos, foi constituído uma estrutu-
ra de governança composta por representantes da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária – Embrapa; Instituto Federal Sul Rio-Grandense – 
IFSul;  Universidade Federal de Rio Grande – FURG;  Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - Emater/Ascar;  Fundação Estadual de Pesquisa 
Agropecuária – Fepagro; Sindicato da Indústria de Doces e Conservas 
Alimentícias de Pelotas – Sindocopel; Cooperativa Sul Ecológica de 
Agricultores Familiares Ltda; Cooperativa dos Apicultores e Fruticultores da 
Zona Sul – Cafsul; Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor - CAPA. 

De acordo com 70 organizações produtivas (cooperativas e agroindústrias) 
que participam do APL Alimentos da Região Sul do RS. Nas tabelas abaixo, 
VmR�DSUHVHQWDGRV�RV�GDGRV�GH�LGHQWLÀFDomR�GDV�HPSUHVDV�TXH�SDUWLFLSDP�GR�
APL alimentos Sul e que responderam à consulta. 

•	na Tabela 1, estão relacionadas: as organizações que possuem cadas-
tro por CNPJ (29  organizações);

•	naTabela 2, as organizações que estão registradas através do CPF do 
responsável (11 organizações);  

•	na Tabela 3, as organizações que não possuem registro por CPF ou 
CNPJ ou que não informaram este dado (02 organizações);  

•	 na Tabela 4, as organizações que não existem, ou que não foi possí-
vel encontrar o contato; 



Tabela 1 - EMPRESAS CADASTRADAS POR CNPJ
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Tabela 2 - EMPRESAS CADASTRADAS POR CPF DO DIRIGENTE

Tabela 3 – ORGANIZAÇÕES QUE NÃO TEM OU NÃO FORNECERAM CNPJ OU 
CPF DO DIRIGENTE.

Tabela 4 - EMPRESAS QUE NÃO EXISTEM MAIS/NÃO RECEBERAM 
PESQUISADORES/NÃO FOI ENCONTRADO O CONTATO



2.1.2. DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA, POPULAÇÃO E INDICADORES DE 
DESENVOLVIMENTO DA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO APL ALIMENTOS DA 
REGIÃO SUL DO RS

2�$3/�GH�$OLPHQWRV�6XO�HVWi�VLWXDGR�QD�UHJLmR�GH�LQÁ�XrQFLD�GH�3HORWDV��=RQD�
6XO�GR�(VWDGR�GR�5LR�*UDQGH�GR�6XO��PDLV�HVSHFLÀ�FDPHQWH�QD�iUHD�GH�DEUDQ�
gência do COREDE-SUL (Figura 1, Tabela 5).  

Figura 1 - Municípios qu e são abrangidos pelo COREDES SUL

Fonte:   (COREDESUL, 2014).
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A Tabela 5 descreve a população residente, por situação do domicílio, se-
gundo os municípios que compõem o Corede Sul. Observa-se que dos vinte e 
dois municípios que compreendem o território em questão, 15 são urbanos, 
e os 7 restantes têm maior parte da população residindo na zona rural. Esta 
informação é um indicativo da importância potencial do APL Alimentos da 
Região Sul do RS para os municípios envolvidos.

Tabela 5 - POPULAÇÃO RESIDENTE, POR SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO E SEXO, 
SEGUNDO OS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O COREDE SUL - 2010

Numa perspectiva essencialmente econômica, quando se analisa o Produto 
Interno Bruto - PIB da região de abrangência  do APL Alimentos Sul  com 
outras regiões (Tabela 6) pode-se observar que: é maior do que do o PIB per 
capita do Brasil e da América do Sul, porém menor do que o PIB per capita 
GR�HVWDGR��GH�3RUWXJDO�H�GD�(XURSD.�(VWHV�GDGRV�FRQWULEXHP�QD�MXVWLÀFDWLYD�
de APL Alimentos da Região Sul do RS, com uma estratégia potencial de ele-
var o desempenho do Corede Sul para níveis similares ou maiores do que a 
média do estado do Rio Grande do Sul, e também para almejar desempenho 
similar aos países do continente europeu.

Fonte: (FEE, 2014).



Tabela 6 - PIB PER CAPITA EM MIL DÓLARES (1000 US$) – 2010

No intuito de considerar outras dimensões além da econômica, (expectativa 
de vida e acesso ao conhecimento) analisaram-se os índices de desenvolvi-
mento humano da região. Contextualizando os valores com o estado, país e 
outras regiões do mundo (Tabela 7), percebe-se que o desempenho obtido é 
menor com qualquer comparação. O Corede Sul apresentou desempenho me-
nor do que o restante do Rio Grande do Sul, Brasil, América Latina e Caribe; 
Europa e Ásia Central. Dentro do Corede Sul, os municípios de Pelotas e Rio 
Grande obtiveram desempenho similar ao desempenho do Estado.

Tabela 7 - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH) - 2010

           

2.1.3. FORMAÇÃO CULTURAL

Um breve relato sobre a formação cultural da região de abrangência do APL 
Alimentos Sul pode ser encontrado em Surita (2013), o qual será reproduzi-
do nesta seção. Segundo a autora, a região compreendida pelo Corede Sul 
foi uma das primeiras regiões colonizadas do Rio Grande do Sul.  No século 
XVII, a região era dominada pela Coroa Portuguesa. Nesta época os militares 
passam a receber a concessão de sesmarias – glebas de terra com aproxi-
madamente 13 mil hectares. Como consequência, efetivou-se o domínio 
com a implantação das estâncias, expandindo-se a pecuária com a captura 
de gado selvagem, oriundo da dispersão dos rebanhos das missões jesuítas.
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Em 1780, instalou-se na região, a primeira charqueada com trabalhadores es-
cravos num ritmo industrial contrastante aos das estâncias. A riqueza e opulên-
cia de Pelotas, alcançadas durante o ciclo do charque, foram geradas por meio 
do trabalho escravo. Cada charqueada tinha, em média, 80 pessoas escravas.

Em 1835 funcionavam em Pelotas 35 charqueadas. Um levantamento po-
pulacional em 1833 apontou a existência de 5.169 escravos, 3.555 homens 
livres e 1.136 libertos. Durante grande parte do século XIX, a maioria da 
população de Pelotas era negra (SURITA, 2013).

Na época da safra do charque, de novembro a abril, a jornada de trabalho 
era de 16 horas. Os escravos, submetidos a um ritmo exaustivo de trabalho, 
eram tratados com rigor e violência, o que aumentava as fugas. O arroio 
Pelotas foi a principal rota de fuga dos escravos, rumo a Serra do Tapes, re-
gião pouco povoada e com matas abundantes. Os fugitivos foram se reagru-
pando, formando pequenos quilombos onde hoje é a área rural de Pelotas e 
Canguçu. O 7° Distrito de Pelotas denomina-se Quilombo, em referência à 
presença de negros aquilombados em sua área.

Com a promulgação da Lei de Terra em 1830, cessaram as doações de terras 
no Brasil, O Governo Imperial passou a vendê-las para iniciativas de colo-
nização. Instalou-se, na região, uma bem sucedida iniciativa de coloniza-
ção privada: Jacob Rheingantz fundou a Colônia de São Lourenço em 1858, 
trazendo imigrantes alemães que, em glebas de 24 hectares por família, 
GHGLFDUDP�VH�j�SURGXomR�GLYHUVLÀFDGD�GH�DOLPHQWRV��FRP�PLOKR��IHLMmR��ED-
tata, suínos e galinhas.

A disponibilidade de terras desocupada na área de serra e mata e a pro-
ximidade com dois mercados urbanos (Pelotas e Rio Grande) favoreceram 
a expansão da Colônia de São Lourenço, que em 1879 já contava com 860 
famílias, cerca de 6 mil pessoas. Diversos municípios, entre os quais São 
Lourenço do Sul, Morro Redondo, Turuçu e Arroio do Padre e localidades 
(Santa Silvana, Cerrito Alegre, Recanto dos Coswing e Triunfo, em Pelotas e 
Herval, Iguatemi e Nova Gonçalves em Canguçu) ainda conservam a cultura 
germânica e têm a agricultura familiar em destaque.

2XWURV�JUXSRV�pWQLFRV��FRP�LWDOLDQRV�H�IUDQFHVHV��WDPEpP�WLYHUDP�LQÁXrQ-
cia na formação cultural da região. Nas terras altas de Pelotas, na Serra de 
Tapes, por iniciativa da Câmara Municipal, foi fundada em 1882 a Colônia 
Municipal para abastecer a população da cidade, contrapondo-se à escra-
YDWXUD�� EXVFDQGR� RFXSDU� UHJL}HV� LQÀOWUDGDV� SRU� QHJURV� DTXLORPEDGRV.�2V�
franceses se dedicaram a diversas culturas, mas se destacaram no cultivo 
da uva e do pêssego – esse último resultou em dezenas de pequenas fábricas 



de compotas, precursoras das indústrias de conservas. Pelotas deve muito 
de sua tradição doceira aos colonizadores franceses e seus descendentes.

O processo de ocupação das terras, que trouxe uma diversidade étnica com 
diferentes culturas, tradições, conhecimentos e habilidades, junto com a di-
versidade de paisagens, também determinou a atual estrutura fundiária de 
território, que não foge aos padrões brasileiros.  Fruto do processo histórico 
de concentração de renda, exploração da mão de obra e invisibilização das 
categorias sociais do campo, o território acabou acumulando um dos piores 
Índices de Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Rio Grande do Sul.

Neste cenário, iniciou, na década de 80, um trabalho, em busca, junto aos 
agricultores familiares, da construção de uma identidade territorial, com 
intuito de reconhecer e valorizar o rural como espaço de vida digna, inclu-
são produtiva, realização econômica e social. Por meio da sustentabilidade 
DPELHQWDO�� DJURHFRORJLD�� GLYHUVLÀFDomR� SURGXWLYD�� YDORUL]DomR� GD� FXOWXUD�
e do saber formou-se um tecido associativo capaz de dar visibilidade aos 
processos de exclusão social e à construção de uma nova percepção sobre a 
realidade do território. 

Em contraposição ao processo histórico excludente e de invisibilidade, 
constituiu-se, no Território zona Sul do Estado do Rio Grande do Sul, uma 
DJULFXOWXUD�IDPLOLDU�FRPSOH[D�H�GLYHUVLÀFDGD�TXH�GXUDQWH�PXLWR�WHPSR��HV-
teve subordinada aos atravessadores e à margem das decisões políticas, em 
decorrência da falta de autopercepção da sua importância econômica, po-
lítica, social e cultural. Atualmente, em torno de 38 mil famílias dedicam-
�VH�D�XPD�SURGXomR�GLYHUVLÀFDGD��FRP�GHVWDTXH�SDUD�D�SURGXomR�GH�OHLWH��
fumo, feijão, pêssego, hortigranjeiros, milho batatinha, cebola.



CA
RA

CT
ER

IZ
AÇ

ÃO
 D

O
 A

PL
 A

LI
M

EN
TO

S 
D

A 
RE

G
IÃ

O
 S

U
L 

D
O

 R
S

2

30



2.2. Fatores estruturais associados às 
organizações do APL Alimentos Sul

2.2.1. MERCADO: PRODUTOS SELECIONADOS ASSOCIADOS AO APL 
ALIMENTOS DA REGIÃO SUL DO RS NO COREDE SUL.

Na sequência, serão descritas as variáveis: renda, produtividade e preço, no 
período 2004 -2012 de produtos selecionados, que ora são os próprios pro-
dutos comercializados ou são matérias primas das organizações que com-
põem o APL Alimentos Sul.  Os produtos foram agrupados em quatro grupos: 
���IUXWDV��SrVVHJR��XYD�H�ÀJR������0HO�����&RQGLPHQWRV��FHEROD�H�DOKR������
Hortaliças (batata doce, batata inglesa).

2.2.1.1. Frutas (Pêssego, Uva e Figo)

O pêssego revela-se uma importante frutífera da região Sul. Em 2012, a 
área plantada foi de 6.799ha no RS (Tabela 8).  O Corede Sul possui 50,31% 
da área plantada gaúcha e 35,49% da área plantada nacional (dados obtidos 
D�SDUWLU�GD�7DEHOD���.��(QWUHWDQWR��TXDQGR�VH�DQDOLVD�R�*UiÀFR����REVHUYD�VH�
uma tendência de redução da  área plantada dessa frutífera na região. Em 
2004, eram mais de 8.000 ha contra 6.799 ha em 2012. As maiores reduções 
GH�iUHD�HVWmR�QR�PXQLFtSLR�GH�&DQJXoX�H�3LUDWLQL��*UiÀFR���.�

Apesar da tendência de redução da área plantada, pode se inferir uma 
tendência crescente no consumo, pois o Brasil tem importado cada vez 
PDLV�SrVVHJR��*UiÀFR���.�(P������IRUDP�LPSRUWDGRV�PDLV�GH��.���W��HP�
2012 foram 27.000t, enquanto a produção no Corede Sul foi de 60.579 t 
HP�������'DGRV�REWLGRV�D�SDUWLU�GD�7DEHOD���.� ,VWR�VLJQLÀFD�TXH�R�%UDVLO�
importou o equivalente a 44,57% da produção local do Corede Sul, corres-
pondendo a uma área plantada de 6.799ha., o que indica baixa competi-
tividade da cadeia.
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*UiÀFR�����,PSRUWDomR��H[SRUWDomR�GH�SrVVHJR�GR�5LR�*UDQGH�GR�6XO�H�GR�%UDVLO�
de Pêssego

A redução da área pode estar associada a uma tendência de redução dos 
SUHoRV��*UiÀFR���.�(P�������RV�SUHoRV�HUDP�DSUR[LPDGDPHQWH�5�������NJ�
contra R$0,60/kg em 2012. Apesar da representatividade na área de pro-
dução, os preços médios praticados na região (R$ 0,64/kg) foram menores 
que os preços médios praticados no Estado (R$0,89/kg) e mesmo no Brasil 
(R$ 1,26/kg) (Tabela 8).

Tabela 8 – COMPARATIVO DA ÁREA PLANTADA, PREÇO E PRODUTIVIDADE DO 
PÊSSEGO PLANTADO NO COREDE SUL COM O RIO GRANDE DO SUL E BRASIL.

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Agrostat – (MAPA, 2014)

Fonte: Elaborado a partir do dados do IBGE. (IBGE, 2014).

Como provável mecanismo de defesa da renda do produtor, infere-se que 
este buscou aumentar a produtividade da cultura. Quando se compara a 
SURGXWLYLGDGH�REWLGD�HQWUH��������.���NJ�KD��H��������.����NJ�KD���YHULÀ-
FD�VH�XPD�WHQGrQFLD�GH�FUHVFLPHQWR��*UiÀFR���H�7DEHOD����(QWUHWDQWR��HVWD�
produtividade ainda é menor do que produtividade observada no Rio Grande 
do Sul (9.822 kg/ha)  e no Brasil (12.163 kg/ha)  (Tabela 8). 



A combinação dos comportamentos observados nas variáveis preço, área 
e produtividade resultou em instabilidade no valor de produção entre o 
SHUtRGR�GH������H�������*UiÀFR���.��2EVHUYD�VH��QR�*UiÀFR�����R�YDORU�GH�
produção de R$ 40 milhões em 2004 e, aproximadamente, o mesmo valor 
em 2012. 

$�SURGXomR�GH�XYD�QmR�UHÁHWH�D�PHVPD�SDUWLFLSDomR�GR�SrVVHJR�QR�FHQiULR�

*UiÀFR���²�9DORU�GD�SURGXomR�GH�SrVVHJR�
em municípios do Corede-Sul, entre 2004 
e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014

*UiÀFR���²�ÉUHD�SODQWDGD�GH�SrVVHJR�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014

*UiÀFR���²�3UHoR�PpGLR�GH�SrVVHJR�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR���²�3URGXWLYLGDGH�PpGLD�GH�SrV-
sego em municípios do Corede-Sul, entre 
2004 e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.
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estadual e nacional. Em 2012, o Corede Sul registrava área de 837 ha, con-
tra 49.900ha no RS e 82.063 ha no Brasil (Tabela 9). Logo, o Corede Sul 
possui 1,67% da área plantada gaúcha (Dados obtidos a partir da Tabela 9).

Tabela 9 – COMPARATIVO DA ÁREA PLANTADA, PREÇO E PRODUTIVIDADE DA 
UVA PLANTADO NO COREDE SUL COM O RIO GRANDE DO SUL E BRASIL.

 

*UiÀFR���²�ÉUHD�SODQWDGD�GH�SrVVHJR�QRV�SULQFLSDLV�PXQLFtSLRV�GR�&RUHGH�6XO��
entre 2004 e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 2014.

Fonte: Elaborado a partir do dados do IBGE. (IBGE, 2014).

4XDQGR�VH�DQDOLVD�R�*UiÀFR����SHUFHEH�VH�XPD�WHQGrQFLD�GH�HVWDELOLGDGH�QD�
área colhida. Em 2006, eram mais de 200 ha, que se manteve até 2011 e re-
duziu para aproximadamente 100 ha em 2012. A maior redução foi ocorreu 
QR�PXQLFtSLR�GH�3LUDWLQL��*UiÀFR����.

2V�SUHoRV�LQGLFDUDP�WHQGrQFLD�GH�FUHVFLPHQWR��*UiÀFR���.�(P�������RV�SUH-
ços eram aproximadamente R$ 0,50/kg contra R$1,14/kg em 2012. Os preços 
médios praticados na região foram maiores que os preços médios praticados 
no Estado (R$ 0,74/kg) e menores que no Brasil (R$1,35/kg) (Tabela 9).



*UiÀFR���²�9DORU�GD�SURGXomR�GH�XYD�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014

*UiÀFR���²�ÉUHD�FROKLGD�GH�XYD�HP�PXQL-
cípios do Corede-Sul, entre 2004 e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014

*UiÀFR�����3UHoR�PpGLR�8YD�GH�XYD�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������3URGXWLYLGDGH�PpGLD�GH�XYD�
em municípios do Corede-Sul, entre 2004 
e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.
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Constata-se que o produtor buscou aumentar a produtividade da cultura. 
Quando se compara a produtividade obtida entre 2004 (7.000kg/ha) e 2012 
��.�����NJ�KD���YHULÀFD�VH�XPD�WHQGrQFLD�GH�FUHVFLPHQWR��*UiÀFR����H�7DEHOD�
5) Entretanto, esta produtividade ainda é menor do que aquela observada no 
Rio Grande do Sul (16,838t/ha) e no Brasil (18,459t/ha) (Tabela 9). 

A combinação dos comportamentos observados nas variáveis preço, área e 
produtividade resultou em crescente valor da produção até 2011 e queda 
HP�����.�2EVHUYD�VH��QR�*UiÀFR�����YDORU�EUXWR�GH�SURGXomR�GH�5������PLO�
em 2004 e, aproximadamente, R$ 2 milhões em 2011 e queda para R$ 1 
milhão em 2012.

)LQDOL]DQGR�D�GHVFULomR�GDV�IUXWDV��R�ÀJR�p�D�IUXWD�GH�PHQRU�H[SUHVVmR�HQWUH�
as três selecionadas. Em 2012, o Corede Sul registrava área de 222 ha, con-
tra 1.588 ha no RS e 2.925 ha no Brasil (Tabela 10). Logo, o Corede Sul possui 
13,98% da área plantada gaúcha (Dados obtidos a partir da Tabela 10).

Tabela 10 - COMPARATIVO DA ÁREA PLANTADA, PREÇO E PRODUTIVIDADE DO 
FIGO PLANTADO NO COREDE SUL COM O RIO GRANDE DO SUL E BRASIL.

Fonte:  Elaborado a partir do dados do IBGE. (IBGE, 2014).

*UiÀFR������ÉUHD�SODQWDGD�GH�XYD�QRV��PXQLFtSLRV�GR�&RUHGH�6XO��HQWUH������H�
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 2014.



4XDQGR�VH�DQDOLVD�R�*UiÀFR����H�D�7DEHOD�����SHUFHEH�VH�XPD�WHQGrQFLD�GH�
redução na área colhida. Em 2004, eram mais de 300 ha e que se reduziu 
para 222 ha em 2012. As maiores reduções foram observadas nos municípios 
GH�&DQJXoX��3LQKHLUR�0DFKDGR�H�&DSmR�GR�/HmR��*UiÀFR����.

Apesar da tendência de redução da área plantada, pode se inferir uma ten-
dência crescente na demanda, pois o Brasil tem exportado cada vez mais 
ÀJR��*UiÀFR������HQTXDQWR�QR�5LR�*UDQGH�GR�6XO�QmR�KRXYH�H[SRUWDomR.�(P�
2004 foram exportados mais de 1.200t, em 2012 foram 1.600t, enquanto a 
produção no Corede Sul foi de 972,3t em 2012 (Dados obtidos a partir da 
7DEHOD����.�,VWR�VLJQLÀFD�TXH�R�%UDVLO�H[SRUWRX�R�HTXLYDOHQWH�D���������GD�
produção local do Corede Sul, o que pode indicar baixa competitividade da 
produção do Corede Sul em relação à produção de outros estados.

*UiÀFR������,PSRUWDomR��H[SRUWDomR��GH�ÀJR�GR�5LR�*UDQGH�GR�6XO�H�GR�%UDVLO.

2V�SUHoRV� LQGLFDUDP�WHQGrQFLD�GH�FUHVFLPHQWR� �*UiÀFR����.�(P�������RV�
preços eram aproximadamente R$ 0,60/kg, contra R$0,98/kg em 2012. Os 
preços médios praticados na região foram menores que os preços médios 
praticados no Estado (R$ 1,44/kg) e menores que no Brasil (R$ 2,11/kg) 
(Tabela 10).

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Agrostat – (MAPA, 2014)
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*UiÀFR������9DORU�GD�SURGXomR�GH�ÀJR�
nos  municípios do Corede-Sul, entre 
2004 e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������ÉUHD�FROKLGD�GH�ÀJR�QRV�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR�������3UHoR�PpGLR�ÀJR��.J��QRV��
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014

*UiÀFR����²�3URGXWLYLGDGH�PpGLD�GH�ÀJR�
nos  municípios do Corede-Sul, entre 
2004 e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014



*UiÀFR����²�ÉUHD�SODQWDGD�GH�ÀJR�QRV�SULQFLSDLV�PXQLFtSLRV�SURGXWRUHV�ÀJR�QRV��
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 2012. 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 2014.

Constata-se que a produtividade oscilou ao longo do tempo; mostrou tendên-
cia de crescimento até 2008 e de redução deste ano em diante.  A produtivi-
dade obtida em 2012 foi de 4.380 kg/ha, menor do que produtividade obser-
vada no Rio Grande do Sul (6.317 kg/ha) e no Brasil (9.576 kg/ha) (Tabela 10). 

A combinação dos comportamentos observados nas variáveis preço, área 
e produtividade resultou em oscilação no valor da produção no período. 
2EVHUYD�VH��QR�*UiÀFR�*UiÀFR�����TXH�R�YDORU�EUXWR�GH�SURGXomR�RVFLORX�
entre R$ 800 mil em 2004 e R$ 1 milhão em 2012.

2.2.1.2. Mel 

A produção de mel no Corede Sul em 2012 foi de 479.181 kg (Tabela 11). 
Esta produção representou 7,07% da produção gaúcha e 1,42% da produção 
nacional (Calculado a partir da Tabela 11).

Tabela 11 - COMPARATIVO DA ÁREA, PREÇO E PRODUTIVIDADE DO FIGO PLAN-
TADO NO COREDE SUL COM O RIO GRANDE DO SUL E BRASIL

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE. (IBGE, 2014).
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Ao analisar a tendência da produção de mel no Corede Sul, observa-se que é 
GH�FUHVFLPHQWR��*UiÀFR����.�2�PXQLFtSLR�RQGH�PDLV�FUHVFHX�D�SURGXomR�IRL�
&DQJXoX��*UiÀFR����.�7LQKD�XPD�SURGXomR�GH�PHQRV�GH���.����NJ�HP������
e passou para mais de 120.000 kg em 2012.

*UiÀFR������3URGXomR�GH�PHO�HP�PXQLFtSLRV�GR�&RUHGH�6XO��HQWUH������H�����.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 2014.

*UiÀFR�������3UHoR�PpGLR�SDUD�DRV�SURGXWRUHV�GH�PHO�HQWUH������H�����.

Fonte: Preços calculados a partir dos dados disponibilizados pela FEE, 2014.

*UiÀFR�������0XQLFtSLRV�PDLRUHV�SURGXWRUHV�GH�PHO�GR�&RUHGH�6XO��HQWUH������H�
2012.

Fonte: Adaptação FEE, 2014.



Canguçu e Pelotas estão entre os 20 maiores municípios produtores do Rio 
Grande do Sul.  Canguçu é o quarto maior produtor e Pelotas o vigésimo 
(Tabela 12).

Tabela 12 –OS 21 MAIORES MUNICÍPIOS PRODUTORES DE MEL NO RIO 
GRANDE DO SUL 2012.

O preço médio do mel em 2012 estava em R$ 6,93/Kg (Tabela 11). Este 
preço foi semelhante ao preço médio no Rio Grande do Sul (R$ 6,97/Kg) e 
no Brasil (R$ 7,12/Kg) (Tabela 11). O preço tem variado pouco ao longo dos 
DQRV.�(P������HUD�GH�5�������.J�H�HP������5�������.J��*UiÀFR����.�

Quando se analisa o consumo estimado total do Corede Sul (283,94t) (Tabela 
13) versus a produção atual de 479 t (Tabela 11), constata-se que a produ-
ção é maior que o consumo, o que dá um indicativo que a estratégias das 
organizações do APL Alimentos Sul não devem se concentrar somente na 
comercialização dentro da região.

Tabela 13 – CONSUMO ESTIMADO DE MEL NO COREDE SUL.

Fonte: Elaborado a partir do dados do IBGE. (IBGE, 2014).

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE. (IBGE, 2014).
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Além da necessidade de vender a produção de mel fora da área do Corede 
Sul, pode-se inferir uma tendência crescente na demanda, pois o Brasil tem 
H[SRUWDomR�VLJQLÀFDWLYD�GH�PHO��HQWUH���.����W�H���.���W��DSHVDU�GH�GHFUHV-
FHQWH��*UiÀFR����.�

*UiÀFR������,PSRUWDomR��H[SRUWDomR�GR�5LR�*UDQGH�GR�6XO�H�GR�%UDVLO�GH�0HO

2.2.1.3. Condimentos (cebola e alho)

A cebola é um importante condimento da região Sul. Em 2012, a área planta-
da foi de 5.657 ha (Tabela 14).  O Corede Sul possui 53,25% da área plantada 
gaúcha e 9,28% da área plantada nacional (Dados obtidos a partir da Tabela 
14).  

4XDQGR�VH�DQDOLVD�R�*UiÀFR�����FRQVWDWD�VH�FHUWD�HVWDELOLGDGH�QD�iUHD�SODQ-
tada ao longo entre o período de 2004 e 2012, variando entre 5.500 ha e 
6.000 ha. A maior área plantada está no município de São José do Norte, se-
guida pelo município de Tavares, este último com tendência de crescimento 
QD�iUHD�SODQWDGD��*UiÀFR����.���

Os preços foram crescentes entre 2004 (aproximadamente R$ 0,20 Kg) e 
2010 (aproximadamente R$ 0,80 kg) e decrescentes após este período (R$ 
�����NJ�HP�������*UiÀFR����.�2�SUHoR�QR�&RUHGH�6XO�VH�PRVWURX�VLPLODU�FRP�
o preço no Rio Grande do Sul (R$ 0,44 kg), porém inferior ao preço no Brasil 
(R$ 0,78 kg) (Tabela 14).

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Agrostat – (MAPA, 2014)



Apesar da tendência de estabilidade da área plantada, ocorreu uma tendên-
cia crescente no consumo, pois o Brasil e o Rio Grande do Sul têm importado 
YROXPHV�LPSRUWDQWHV�GH�FHEROD��*UiÀFR����.�(P�������R�%UDVLO�LPSRUWRX�PDLV�
de 170.000t e o Rio Grande do Sul, mais de 100.000t, enquanto a produção 
no Corede Sul foi de 138.047t em 2012 (Dados obtidos a partir da Tabela 14). 
,VWR�VLJQLÀFD�TXH�Vy�R�5LR�*UDQGH�GR�6XO�LPSRUWRX�R�HTXLYDOHQWH�D��������GD�
produção local do Corede Sul, o que pode indicar baixa competitividade da 
produção do Corede Sul em relação à produção em outros países.

*UiÀFR������,PSRUWDomR��H[SRUWDomR�GR�5LR�*UDQGH�GR�6XO�H�GR�%UDVLO�GH�FHEROD

Tabela 14 – COMPARATIVO DA ÁREA PLANTADA, PREÇO E PRODUTIVIDADE DA 
CEBOLA NO COREDE SUL, COM O RIO GRANDE DO SUL E BRASIL

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE. (IBGE, 2014).

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Agrostat – (MAPA, 2014)

O produtor buscou aumentar a produtividade da cultura da cebola. 

Quando se compara a produtividade obtida entre 2004 (15 t/ha) e 2012 
������W�KD��YHULÀFD�VH�XPD�WHQGrQFLD�GH�FUHVFLPHQWR��*UiÀFR����H�7DEHOD�
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14). Esta produtividade é maior do que produtividade observada no Rio 
Grande do Sul (19,46 t/ha) e similar à produtividade no Brasil (24,93 t/ha)  
(Tabela 14). 

A combinação dos comportamentos observados nas variáveis preço, área 
e produtividade resultou em crescimento do valor da produção bruta até 
�����H�UHGXomR�DSyV�HVWH�SHUtRGR��*UiÀFR����.�2EVHUYD�VH��QR�*UiÀFR�����R�
valor bruto de produção de aproximadamente R$ 20 milhões em 2004, R$ 90 
milhões em 2010 e R$ 60 milhões em 2012.

*UiÀFR������9DORU�EUXWR�GD�SURGXomR�GH�
cebola em municípios do Corede-Sul, 
entre 2004 e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE 

*UiÀFR������ÉUHD�SODQWDGD�GH�FHEROD�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE 

*UiÀFR������3UHoR�PpGLR�FHEROD�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������3URGXWLYLGDGH�GD�FHEROD�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.



*UiÀFR������ÉUHD�SODQWDGD�GH�FHEROD�GRV�SULQFLSDLV�PXQLFtSLRV�SURGXWRUHV�GR�
Corede-Sul, entre 2004 e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 2014.

$�SURGXomR�GH�DOKR�QmR�UHÁHWH�D�PHVPD�SDUWLFLSDomR�GD�FHEROD�QR�FHQiULR�
estadual e nacional. Em 2012, o Corede Sul registrava área de 217 ha, con-
tra 2.542 ha no RS e 10.064 ha no Brasil (Tabela 15). Portanto, o Corede Sul 
possui 8,53% da área plantada gaúcha e 2,15% da área plantada brasileira 
(Dados obtidos a partir da Tabela 15).

Tabela 15- COMPARATIVO DA ÁREA PLANTADA, PREÇO E PRODUTIVIDADE DO 
ALHO NO COREDE SUL COM O RIO GRANDE DO SUL E BRASIL

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE. (IBGE, 2014).

4XDQGR�VH�DQDOLVD�R�*UiÀFR�����REVHUYD�VH�XPD�WHQGrQFLD�GH�HVWDELOLGDGH�
na área plantada de alho. Em 2004, eram mais de 230 ha e 217 ha em 2012.  
O maior produtor é o município de Canguçu, com aproximadamente 150 ha 
�*UiÀFR����.
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Os preços indicaram tendência de redução entre 2004 e 2011 e aumento em 
������*UiÀFR����.�(P�������RV�SUHoRV�HUDP�DSUR[LPDGDPHQWH�5�������NJ�
contra R$ 1,00/kg em 2011 e R$ 3,95/kg em 2012. Os preços médios pratica-
dos na região foram menores do que os preços médios praticados no Estado 
(R$ 5,50/kg) e também menores que no Brasil (R$ 5,95/kg) (Tabela 15).

*UiÀFR������9DORU�EUXWR�GD�SURGXomR�GR�
alho em municípios do Corede-Sul, entre 
2004 e 2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������ÉUHD�SODQWDGD�GH�DOKR�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������3UHoR�PpGLR�GR�DOKR�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR�����3URGXWLYLGDGH�PpGLD�DOKR�HP�
municípios do Corede-Sul, entre 2004 e 
2012.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.



*UiÀFR�����ÉUHD�SODQWDGD�GH�DOKR�QRV�SULQFLSDLV�PXQLFtSLRV�SURGXWRUHV�GR�
Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 2014.

Apesar da tendência de estabilidade da área colhida de alho, pode se infe-
rir uma tendência crescente no consumo, pois o Brasil tem importado cada 
YH]�PDLV�DOKR��*UiÀFR����.�(P�������IRUDP�LPSRUWDGRV�PDLV�GH����.���W��
enquanto a produção no Corede Sul foi de 683,55t em 2012 (Dados obtidos 
a partir da Tabela 15).

*UiÀFR�������,PSRUWDomR��H[SRUWDomR�GR�5LR�*UDQGH�GR�6XO�H�GR�%UDVLO�GH�DOKR

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Agrostat – (MAPA, 2014)
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Percebe-se que o produtor não buscou aumentar a produtividade da cul-
tura, que se manteve praticamente estável entre 3 t/ha e 3,2 t ha. Esta 
produtividade é menor do que produtividade observada no Rio Grande do 
Sul (6,88 t/ha) e no Brasil (10,63 t/ha) (Tabela 15). 

A combinação dos comportamentos observados nas variáveis preço, área e 
produtividade resultou em instabilidade do valor da produção.  Em 2004 e 
2005, o valor bruto de produção era de R$ 2 milhões; de R$ 1 milhão em 
�����H�QRYDPHQWH�5����PLOK}HV�HP�������*UiÀFR����.��

2.2.1.4. Hortaliças (batata doce, batata inglesa)

A produção de batata doce registrava área de 1.553 no Corede Sul em 2012 
ha, contra 12.311 ha no RS e 39.319 ha no Brasil (Tabela 16). Assim, o 
Corede Sul possui 12,61% da área plantada gaúcha e 3,94% da área plantada 
brasileira (Dados obtidos a partir da Tabela 16).

Tabela 16 - COMPARATIVO DA ÁREA PLANTADA, PREÇO E PRODUTIVIDADE DA 
BATATA DOCE NO COREDE SUL COM O RIO GRANDE DO SUL E BRASIL

4XDQGR�VH�DQDOLVD�R�*UiÀFR����REVHUYD�VH�XPD�WHQGrQFLD�GH�UHGXomR�QD�iUHD�
plantada de batata doce. Em 2004, eram mais de 2.000 ha contra 1.500 ha 
em2012.  O maior produtor é o município de Pelotas, e as maiores reduções 
RFRUUHUDP�QRV�PXQLFtSLRV�GH�&DQJXoX��H�6mR�/RXUHQoR�GR�6XO��*UiÀFR����.

A produção em 2012 foi de 13.338,71 t  de batata doce (Dados obtidos a partir 
da Tabela 16). Quando comparado ao consumo estimado de 791,8 t (Tabela 
17), observa-se também que a necessidade de os produtores comercializarem  
não só dentro da região, mas fora dela.

Tabela 17 - CONSUMO ESTIMADO DE HORTALIÇAS SELECIONADAS NO 
COREDE SUL.

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE. (IBGE, 2014).

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE. (IBGE, 2014).



Os preços indicaram instabilidade entre 2004 e 2012, variando entre R$ 
�����NJ�H�5��������.J��*UiÀFR����.�2V�SUHoRV�PpGLRV�SUDWLFDGRV�QD�UHJLmR�
foram menores do que os preços médios praticados no Estado (R$ 0,84/kg) 
e também menores que no Brasil (R$ 0,76/kg) (Tabela 16).

*UiÀFR������9DORU�EUXWR�GH�SURGXomR�GD�
batata no Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR�������ÉUHD�EDWDWD�GRFH�GD�EDWDWD�
doce no Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������3UHoR�GD�EDWDWD�GRFH�QRV�
principais municípios produtores do 
Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������3URGXWLYLGDGH�GD�EDWDWD�
doce nos principais municípios produto-
res do Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.
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*UiÀFR������ÉUHD�SODQWDGD�GH�EDWDWD�GRFH�QRV�SULQFLSDLV�PXQLFtSLRV�SURGXWRUHV�
do Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 2014.

2EVHUYD�VH�TXH�D�SURGXWLYLGDGH�GD�FXOWXUD�WDPEpP�ÀFRX�HVWiYHO��YDULDQGR�
HQWUH���W�KD�H���W�KD��*UiÀFR����.�(VWD�SURGXWLYLGDGH�p�PHQRU�GR�TXH�SUR-
dutividade observada no Rio Grande do Sul (12,49 t/ha) e no Brasil (12,19 
t/ha) (Tabela 16). 

A combinação dos comportamentos observados nas variáveis preço, área e 
produtividade resultou em instabilidade do valor da produção.  Em 2004 e 
2005, o valor bruto de produção era de R$ 6 milhões; de R$ 10 milhões em 
�����H�5����PLOK}HV�HP�������*UiÀFR����.���

A respeito da produção de batata inglesa, registrava-se no Corede Sul, em 
2012, área de 2.193 ha, contra 19.695 ha no RS e 135.970 ha no Brasil 
(Tabela 18). Logo, o Corede Sul possuía 11,13% da área plantada gaúcha e 
1,61% da área plantada brasileira (Dados obtidos a partir da Tabela 18).

Tabela 18 - COMPARATIVO DA ÁREA PLANTADA, PREÇO E PRODUTIVIDADE DA 
BATATA INGLESA NO COREDE SUL, COM O RIO GRANDE DO SUL E BRASIL

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE. (IBGE, 2014).



4XDQGR�VH�DQDOLVD�R�*UiÀFR����REVHUYD�VH�XPD�WHQGrQFLD�GH� UHGXomR�QD�
área colhida. Em 2004, eram quase 5.000 ha contra 2.193 ha em 2012.  O 
maior produtor é o município de Canguçu; ocorreram reduções nos muni-
cípios mais importantes, além de Canguçu, como São Lourenço, Pelotas e  
&DSmR�GR�/HmR��*UiÀFR����.

Os preços indicaram crescimento entre 2004 e 2010, variando entre R$ 0,50 
�NJ�H�5��������.J��*UiÀFR�����H��HP�������YROWDUDP�DR�SDWDPDU�GRV������
Kg. Os preços médios praticados na região em 2012 foram menores do que 
os preços médios praticados no Estado (0,55/Kg) e também menores do que 
no Brasil (0,63/Kg) (Tabela 18).

*UiÀFR������9DORU�EUXWR�SURGXomR�GD�ED-
tata inglesa no Corede-Sul, entre 2004 e 
2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������ÉUHD�GH�EDWDWD�LQJOHVD�QR�
Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������3UHoR�PpGLR�EDWDWD�LQJOHVD�
no Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.

*UiÀFR������3URGXWLYLGDGH�PpGLD�GD�ED-
tata inglesa no Corede-Sul, entre 2004 e 
2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 
2014.
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*UiÀFR������ÉUHD�SODQWDGD�GH�EDWDWD�LQJOHVD�QRV�SULQFLSDLV�PXQLFtSLRV�SURGXWR-
res do Corede-Sul, entre 2004 e 2012

Fonte: Elaborado a partir dos dados da FEE, 2014.

2EVHUYD�VH�TXH�D�SURGXWLYLGDGH�GD�FXOWXUD�WDPEpP�ÀFRX�HVWiYHO��FUHVFHQGR�
entre 2.004 e 2007 e depois disso apresentou tendência de redução (8 t/ha 
HP��������*UiÀFR����.�(VWD�SURGXWLYLGDGH�p�PHQRU�GR�TXH�D�SURGXWLYLGDGH�
observada no Rio Grande do Sul (27,44 t/ha) e no Brasil (18,22 t/ha) (Tabela 
18). 

A combinação dos comportamentos observados nas variáveis preço, área e 
produtividade resultou em crescimento do valor da produção entre 2004 e 
2010 e redução a partir de então.  Em 2004, o valor bruto de produção era 
superior a R$ 15 milhões; de R$ 20 milhões em 2010 e menos de R$ 10 mi-
OK}HV�HP�������*UiÀFR����.

A produção de batata inglesal, em 2012, foi de 17.631,72 t (Dados obtidos 
a partir da Tabela 18). Quando comparado ao consumo estimado de 4.814 
t (Tabela 19), observa-se a necessidade de os produtores comercializarem 
não apenas dentro da região, mas ainda fora dela.

Tabela 19 - CONSUMO ESTIMADO DE HORTALIÇAS SELECIONADAS NO 
COREDE SUL.

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE. (IBGE, 2014).



2.2.2. REGIME DE INCENTIVOS: POLÍTICAS PÚBLICAS SELECIONADAS QUE 
IMPACTAM NO APL ALIMENTOS

2.2.2.1. Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

Dentre as políticas de incentivo citadas pelos participantes do APL Alimentos, 
destacou-se o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Uma breve 
descrição desta política será realizada a seguir, a partir das informações dis-
poníveis pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 2014).

O PNAE é popularmente conhecido como merenda escolar, e é gerencia-
do pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Visa à 
WUDQVIHUrQFLD��HP�FDUiWHU�VXSOHPHQWDU��GH�UHFXUVRV�ÀQDQFHLURV�DRV�HVWDGRV��
ao Distrito Federal e aos municípios destinados a suprir, parcialmente, as 
necessidades nutricionais dos alunos. É considerado um dos maiores progra-
mas na área de alimentação escolar no mundo e é o único com atendimento 
universalizado (FNDE, 2014). 

Com a promulgação da Constituição Federal, em ������ÀFRX�DVVHJXUDGR�R�
direito à alimentação escolar a todos os alunos do ensino fundamental, por 
meio de programa suplementar de alimentação escolar a ser oferecido pe-
los governos federal, estaduais e municipais (FNDE, 2014).

Tornou-se uma política de incentivo ao APL Alimentos Sul, quando em 2009, 
ocorreu a sanção da Lei nº 11.947, de 16 de junho, que estendeu o Programa 
para toda a rede pública de educação básica, inclusive aos alunos partici-
pantes do Programa Mais Educação, e de jovens e adultos, e a garantia de 
que, no mínimo, 30% dos repasses do FNDE sejam investidos na aquisição de 
produtos da agricultura familiar (FNDE, 2014).

(P�UHODomR�DRV�UHFXUVRV�ÀQDQFHLURV��R�31$(�WUDQVIHUH�per capitas diferen-
ciados para atender as diversidades étnicas e as necessidades nutricionais 
por faixa etária e condição de vulnerabilidade social. Dessa forma, mere-
ce destaque o fato de o Programa priorizar os assentamentos da reforma 
agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas 
quanto à aquisição de gêneros da Agricultura Familiar, bem como diferen-
ciar o valor do per capita repassado aos alunos matriculados em escolas lo-
calizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos (FNDE, 2014) .

Em 2013, foram atendidos aproximadamente 43 milhões de alunos com um 
investimento de cerca de R$ 3,5 bilhões. (FNDE, 2014)
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2.2.2.2. Programa Estadual da Agroindústria Familiar – PEAF 

Outra política de incentivo citada pelos participantes do APL Alimentos foi 
o PEAF. Uma breve descrição desta política será abordada a seguir, a par-
tir das informações disponíveis pela Secretaria de Desenvolvimento Rural, 
Pesca e Cooperativismo (SDR, 2012).

A criação do Programa de Agroindústria Familiar do Estado do Rio Grande do 
Sul, “Sabor Gaúcho”, na gestão 1999-2003, hoje transformado em Política 
Estadual de Agroindústria Familiar, criada pela Lei nº 13.921 de 17 de janei-
ro de 2012, mantém-se vitalícia, independente da gestão partidária (SDR, 
�����.��2�3($)�RIHUHFH�D�VHXV�EHQHÀFLiULRV��6'5���������

1. Assistência técnica na elaboração e encaminhamento de pro-
MHWRV� ÀQDQFHLURV�� VDQLWiULRV� H� DPELHQWDLV� SDUD� LPSODQWDomR� H�
legalização de agroindústrias familiares de origem animal, ve-
getal e bebidas; 

2. Financiamento para investimento para agroindústrias fami-
liares (FEAPER e PRONAF); 

3. Material técnico para agricultores familiares e entidades 
parceiras;

4. 4XDOLÀFDomR�SURÀVVLRQDO�GH�DJULFXOWRUHV�IDPLOLDUHV��

5. Autorização para o uso do selo “Sabor Gaúcho”, nos produ-
tos agroindustrializados pelos agricultores familiares, assistidos 
pelo Programa; 

6. Comercialização, para microprodutor rural dos produtos pro-
cessados artesanalmente, descritos na Instrução Normativa DRP 
nº 45/98 da Receita Pública Estadual, com talão de produtor 
rural;

7. Apoio à comercialização dos produtos das agroindústrias fa-
miliares em feiras, pontos de venda da agricultura familiar, mer-
cados institucionais; mercados atacadistas e varejistas;

8. Confecção de layout de rótulos para agroindústrias cadastra-
das e inclusas no programa; 

9. Indicação, através de placas de trânsito das agroindústrias 
inclusas no programa que estejam localizadas próximas às BRs e 
às RSs (rodovias). 

Para utilização do Selo Sabor Gaúcho nos produtos da agroindústria familiar, 
é necessário obedecer a alguns  critérios, tais como: 1) Estar inclusa no 



3($)�����$FHVVDU�R�6HUYLoR�DWUDYpV�GH�GRFXPHQWRV�HVSHFtÀFRV��GLVSRQtYHO�QD�
Intranet do site da EMATER; 3) Seguir orientações para reprodução do selo 
contidas no MIV – Manual de identidade visual; 4) Assinar com o Estado do 
Rio Grande do Sul, através da SDR/RS a Autorização de Uso da Marca, obje-
tivando o uso do Selo Sabor Gaúcho(SDR, 2012). 

2.2.2.3. Programa de Aquisição de Alimentos - PAA 

3RU� ÀP�� D� WHUFHLUD� SROtWLFD� GH� LQFHQWLYR� FLWDGD� SHORV� SDUWLFLSDQWHV� GR�
APL Alimentos foi o PAA. Uma breve descrição desta política será comen-
tada a seguir, a partir das informações disponíveis pela  Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS, 2014).

O Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, criado pelo art. 19 da Lei nº 
��.�����GH����GH�MXOKR�GH�������SRVVXL�GXDV�ÀQDOLGDGHV�EiVLFDV��SURPRYHU�R�
acesso à alimentação e incentivar a agricultura familiar (MDS, 2014).

Para o alcance desses dois objetivos, o Programa compra alimentos pro-
duzidos pela agricultura familiar, com dispensa de licitação, e os destina 
às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional e àquelas 
atendidas pela rede sócio assistencial, pelos equipamentos públicos de se-
JXUDQoD�DOLPHQWDU�H�QXWULFLRQDO�H�SHOD�UHGH�S~EOLFD�H�ÀODQWUySLFD�GH�HQVLQR�
(MDS, 2014).

O PAA também contribui para a constituição de estoques públicos de ali-
mentos produzidos por agricultores familiares e para a formação de esto-
ques pelas organizações da agricultura familiar. Além disso, o Programa pro-
move o abastecimento alimentar por meio de compras governamentais de 
alimentos; fortalece circuitos locais e regionais e redes de comercialização; 
valoriza a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimen-
tos; incentiva hábitos alimentares saudáveis e estimula o cooperativismo e 
o associativismo (MDS, 2014).

3DUD�SDUWLFLSDU�GR�3URJUDPD��R�DJULFXOWRU�GHYH�VHU�LGHQWLÀFDGR�FRPR�DJUL-
cultor familiar, enquadrando-se no Programa Nacional de Fortalecimento 
GD� $JULFXOWXUD� )DPLOLDU� �3URQDI�.� $� LGHQWLÀFDomR� p� IHLWD� SRU� PHLR� GH�
uma Declaração de Aptidão ao Pronaf (Dap) (MDS, 2014).

Finalizando, o último evento realizado pelo PAA é a aquisição de alimentos 
por parte da Universidade Federal de Pelotas. Esta entidade lançou o edital 
de compra em julho de 2014, o qual prevê a compra de 75% dos alimen-
tos oriundos da Agricultura. A instituição serve entre 75 a 91 mil refeições 
mês. Somado a isto, os recursos previstos para um período de seis meses 
IRUDP�HQWUH�5������D�5�����PLO��EHQHÀFLDQGR�SRU�YROWD�GH�����IDPtOLDV�GD�
Agricultura Familiar.
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2.2.3. CONFIGURAÇÃO DA CADEIA DE SUPRIMENTOS DO APL ALIMENTOS SUL

Em um ambiente de competição, há a pertinência de desenvolver soluções 
FDGD�YH]�PDLV�HÀ�FD]HV�SDUD� VH�REWHU�HP�SURFHVVRV�DOWDPHQWH�Á�H[tYHLV�H�
atender às exigências do mercado e dos clientes. É nesse ambiente comple-
xo que as organizações atualmente estão inseridas, e precisam formar uma 
UHGH�GH�DEDVWHFLPHQWR�FRQÀ�iYHO��FRQWtQXD�H�LQLQWHUUXSWD�SDUD�DWHQGHU�jV�
demandas de seus clientes interno-externos e, consequentemente, compe-
tir no mercado globalizado. O foco é obter qualidade assegurada em toda 
a cadeia de suprimento fornecedor-cliente no estilo de negociação “ganha-
-ganha” (DIAS, 2011). 

2�JHUHQFLDPHQWR�GD�FDGHLD�GH�VXSULPHQWRV���6&0�p�GHÀ�QLGR�FRPR�D�FRRUGH�
nação dos recursos e a otimização das atividades para a obtenção de valor, 
de forma a atrair vantagens ao competidor; promover o desenvolvimento 
de uma rede de informação interconectada que envolve um grupo selecio-
nado de fornecedores capacitados; criar um balanceamento bem sucedido 
entre um nível baixo do estoque com o serviço de entrega de alta qualida-
de; implantar um projeto de produtos inovativos com a colaboração ativa 
dos fornecedores; e manter entrega de produtos com custos efetivos que 
tragam valor ao cliente . Isso é fundamental para as organizações de hoje 
alcançarem o sucesso (GUNASEKARAN; LAI; EDWIN CHENG, 2008). 

$� À�P� GH� UHDOL]DU� XPD� GHVFULomR� GRV� DWRUHV� HQYROYLGRV (Figura 2) na ca-
deia de suprimentos do APL Alimentos, essa seção irá explorar os seguintes 
elementos: infraestrutura para produ  ção; capacidade produtiva; principais 
fornecedores e localização; produtos ofertados; principais compradores e 
localização; empresas/instituições parceiras do APL.



Figura 2 - Cadeia  de suprimentos – APL Alimentos

Fonte: elaborado pelos autores a patir das entrevistas e  oquestionário estruturado apli-
cado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

(P� UHODomR� j� LQIUDHVWUXWXUD� �*UiÀFR� ���� VmR� DSUHVHQWDGDV� DV� SULQFLSDLV�
GLÀFXOGDGHV� SDUD� UHDOL]DU� D� SURGXomR� DJURLQGXVWULDO.� 'HQWUH� RV� LWHQV� GHV�
-tacados, 19% das Agroindústrias citaram a falta de infraestrutura para ar-
mazenamento da produção;  17%,  a baixa qualidade do fornecimento de 
energia elétrica com oscilações  e consequentes  paralisações e perdas de 
equipamentos; 16% para o estado precário de acesso às propriedades rurais;  
14% para a falta de acesso à internet ou de conexão;  12% para a falta de 
energia; 9% para a falta de água ou de reservatório; e outros 4%.

&DSDFLGDGH�SURGXWLYD�p�GHÀQLGD�FRPR��´o nível excelente de saídas que 
a planta pode alcançar no âmbito de um padrão de trabalho realista”.  O 
*UiÀFR����H[SOLFLWD�D�VLWXDomR�GDV�RUJDQL]Do}HV�HP�UHODomR�j�FDSDFLGDGH�GH�
atender às demandas de produtos dentro do arranjo (FEIJÓ, 2006).
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*UiÀFR�����'LÀFXOGDGHV�GH�LQIUDHVWUXWXUD�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�
Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

*UiÀFR������&DSDFLGDGH�SURGXWLYD�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�$OLPHQWRV�6XO

$R�VH�DQDOLVDU�R�*UiÀFR�����FRQVWDWD�VH�TXH�����GDV�RUJDQL]Do}HV�SHVTXLVD-
das consideram a capacidade de produção igual à demanda. Essas empresas 
não buscam novos mercados porque acreditam não ter como expandir sua 
produção. Os dois relatos corroboram esta percepção. 1) Relato feito no 
dia 13/11/2013: “Temos dificuldades de todas ordens possíveis, nosso mer-
cado é local e não temos capacidade de produção para expandir, tem dias 



que já trabalhamos muito pra manter as vendas locais’’. 2) Relato do dia 
08/04/2014: “falam que devemos fazer marketing para as pessoas consumir 
mais conserva de pêssego, mas não adianta aumentar os pedidos se não 
vamos estar preparados para produzir, temos problemas de produção, pes-
soas, de gestão e de falta de capital. Somado a tudo isso a exigência para 
nossas empresas de pequeno ou médio porte são as mesmas das grandes e 
aí como manter nossos custos?” 

2�*UiÀFR����LQGLFD�TXH�SDUD�����GDV�RUJDQL]Do}HV�D�FDSDFLGDGH�GH�SURGXomR�
é muito menor do que a demanda. Para corroborar este dado, cita-se, como 
exemplo prático,  a empresa de Chocolates de São Lourenço do Sul, no 
qual possui potencial de expansão do mix de produtos e nicho de mercado, 
porém  limita-se ao restrito conhecimento de gestão e estruturação de um 
plano de negócio para expansão. Ademais, carece de assistência técnica 
direcionada na área de gestão.

&RQVLGHUDQGR�DV�GXDV�SULPHLUDV�DQiOLVHV��SRGH�VH�DÀUPDU�TXH�����GDV�RU-
ganizações do arranjo produtivo não conseguem ampliar suas vendas por 
problemas de capacidade produtiva.

2�*UiÀFR����WDPEpP�LQGLFD�TXH�����GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�FRQVLGHUDP 
que a capacidade de produção é muito maior que a demanda. Essa situação  
exige um estudo mais aprofundado para saber se o problema destas

organizações está relacionado ao produto ou à falta de investimentos em 
divulgação.

Quanto à localização dos fornecedores, 58% deles estão localizados na 
região do Corede Sul, sendo 38%, dentro do município onde se localiza a 
agroindústria e 20% no Corede Sul. 33% estão localizados no Rio Grande do 
6XO�����QR�%UDVLO�H�LQH[LVWrQFLD�GH�IRUQHFHGRUHV�QR�H[WHULRU��*UiÀFR����.��
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*UiÀFR����²�/RFDOL]DomR�GRV�SULQFLSDLV�IRUQHFHGRUHV�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�
do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

*UiÀFR����²�3ULQFLSDLV�WUDQVDo}HV�UHDOL]DGDV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�
Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul



4XDQWR�DRV�WLSRV�GH�SURGXWRV�DGTXLULGRV��R�*UiÀFR����LQGLFD�DV�SULQFLSDLV�
transações de compras realizadas pelo APL Alimentos. 

Os principais insumos da cadeia estão relacionados às embalagens, sendo 
que 25% são para compras de rótulos, 20% para aquisição de matéria-pri-
ma, 17% para a aquisição de vidros e 13% para aquisição de máquinas e 
equipamentos.

(P� UHODomR� DR� IRUQHFLPHQWR� GH� UyWXORV�� ODWDV� H� YLGURV� YHULÀFRX�VH� TXH� RV�
fornecedores são de Pelotas, normalmente, trabalham com baixa escala de 
fornecimento. Compras em maior volume são realizadas no Rio Grande do Sul

A aquisição de rótulos e embalagens são aspectos que merecem atenção, 
uma vez que, algumas empresas do arranjo atuam de forma bem “caseira” 
principalmente na hora de desenvolver sua marca. Um dos empresários de 
agroindústria relatou em uma visita de campo no dia 29/04/2014 sobre a 
aquisição e o processo de design das embalagens: “Nossos rótulos são feitos 
por mim e por um rapaz que tem uma máquina de impressão em sua casa, 
nós pensamos em tudo, nas cores, fotos e todo processo. Há um tempo 
atrás já fomos autuados por não seguir a legislação”. 

Destaca-se, que a aquisição de máquinas e de equipamentos desempenha um 
papel importante dentro das organizações para que essas possam atender às 
estratégias de expansão da produção dentro dos negócios, levando em conta 
os resultados e depoimentos apresentados sobre a capacidade produtiva.

Os principais fornecedores de insumo nível Município/Corede Sul: 

•	 Macro Atacado Krolow, 

•	 Macro Atacado Treichel; 

•	 *UiÀFD�*UDSKRV��

•	 *UiÀFD�6HP�5LYDO��

•	 Plástico DPlastic; 

•	 Latas Rimet; 

•	 “Vendedores Ambulantes”. 

Quanto aos fornecedores nível estadual destacaram-se os seguintes: 

•	 Comércio de Embalagens Stillner; 

•	 Embalagens Embasale; 

•	 Três Embalagens de Papelão; 

•	 Doormann – Embalagens Plásticas. 
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Os principais produtos das organizações produtivas são: frutas e verduras 
frescas e minimamente processadas, doces e conservas, mel, sucos. Para 
melhor ilustrar os produtos das organizações participantes do APL, estes são 
representados pela Figura 3 até a Figura 21.

Figura 3- Produtos produzidos pela INDÚSTRIA DE DOCES CELOC LTDA (CELOC)

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 4 – Produtos produzidos por 
SABOR NATIVO 

Figura 5 – COOPERATIVA DOS 
APICULTORES E FRUTICULTORES DA 
ZONA SUL (CAFSUL)

Fonte: obtido pelos autores.



Figura 6- Produtos produzidos pelo  
SÍTIO VOSS WOLTER    

Figura 7-   Produtos produzidos por 
HELOISA MARLI ROLL MUNSBERG 
(SÍTIO DA DINDA)

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 8 - Produtos produzidos 
pela COOP. DAS ATIVIDADES 
AGROINDUSTRIAIS E ARTESANAIS 
DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE 
TURUÇU LTDA (COOPERTURUÇU)

Fonte: obtido pelos autores.
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Figura 9 - Produtos produzidos por GERSON KELLERMANN POLLNOW – ME 
(MORANGOSUL)

Fonte: obtido pelos autores.

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 10 – Produtos produzidos por 
SHELBY INDÚSTRIA DE CONSERVAS LTDA 

Figura 11 - Produtos produzidos 
pela COOPERATIVA SUL 
ECOLÓGICA DE AGRICULTORES

Figura 12 – Produtos produzidos por DA POMERANA (POMERSCH)

Fonte: obtido pelos autores.



Figura 13 - Produtos produzidos pela INDÚSTRIA DE CONSERVAS ALIMENTÍCIAS LEON 
LTDA (ICALDA)

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 14- Produtos produzidos pela COOPERATIVA DOS PEQUENOS AGRICULTORES 
DE MONTE BONITO (COOPAMB)

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 15 -Produtos produzidos pela AGROINDÚSTRIA TEMPEROS E ERVAS 
- TEMPERME

Fonte: obtido pelos autores.
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Figura 16 -  Produtos produzidos pela COOP. AGROPECUÁRIA DE ARROIO DO 
PADRE (COOPAP)

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 17- Produtos produzidos pela QUINTA MARTINS

Fonte: obtido pelos autores.

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 18 – Produtos produzidos pela AGROINDÚSTRIA VIDA NA TERRA



Figura 19 – Produtos produzidos pela AGROINDÚSTRIA FIGUEIRA DO PRADO

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 20 - Produtos produzidos pela Bionatur

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 21-  Produtos produzidos pela SILVIA CHOCOLATES ARTESANAIS

Fonte: obtido pelos autores.
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'H�DFRUGR�FRP�R�*UiÀFR�����HP�UHODomR�j�DEUDQJrQFLD�GDV�YHQGDV�GDV�RU-
ganizações em estudo, 34% das entrevistadas vende no próprio município 
RQGH�HVWmR�HVWDEHOHFLGDV.9HULÀFD�VH�WDPEpP�TXH�����GDV�UHIHULGDV�HPSUH-
sas vendem no Estado do Rio Grande do Sul. Em terceiro lugar, com 23% 
das empresas em análise, vendem para outros estados do Brasil. Em quarto 
lugar, com 13%, as empresas vendem para os municípios do Corede Sul.

*UiÀFR����²�$EUDQJrQFLD�GH�FRPHUFLDOL]DomR

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Diante dos dados apresentados, constata-se a comercialização das empre-
sas em estudo estão focadas no município em que estão estabelecidas na 
região Sul do Estado do Rio Grande do Sul, embora ocorram vendas para 
outros estados do Brasil, mas não se tem informação clara a respeito da 
intensidade e a periodicidade destas vendas. Assim, a potencialidade de 
ampliar as vendas para outras regiões do País, tendo em vista que já ocor-
rem vendas para outros estados e regiões, mostra-se relevante.

Referente às vendas, estas ocorrem principalmente em feiras locais (20%), 
H�VXSHUPHUFDGRV��������*UiÀFR����.�&RPR�RSo}HV�LQWHUPHGLiULDV�GH�FRP-
ercialização, entre 5% e 10% dos pesquisados,  citaram que realizam vendas 
para o PAA/PNAE (10%); ponto de venda próprio (8%), lojas de Produtos 
Naturais/Especialidades/Conveniencias (7%), atacadistas, outros pontos de 
comercializacão e padarias, com 6% cada; 



Até 5% das organizações produtivas utilizam como canais de comercializa-
ção: venda itinerante (porta a porta, festas, exposições etc) (5%); mercado 
institucional (UFPEL etc.) (5%), atravessadores (4%),  representantes com-
erciais (2%), indústrias e a internet (2% cada) Os agentes de exportação não 
foram citados. 

*UiÀFR����²�&DQDLV�GH�FRPHUFLDOL]DomR�

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Uma primeira constatação destes dados é de que os canais de comercial-
L]DomR�VmR�EHP�GLYHUVLÀFDGRV�H�FRP�SRWHQFLDO�GH�DPSOLDomR�HP�WRGRV�HOHV.�
Também nota-se que a comercialização dos produtos do APL está sendo trab-
alhada de maneira tradicional e pouca arrojada, isto é, as vendas estão sendo 
realizadas pelos próprios empresários e de forma individualizada, como no 
caso das vendas em feiras, a venda itinerante e pontos de venda próprios. 

Esse cenário de comercialização  tradicional se contrapõe às vendas pela in-
ternet, ou melhor pelas TIC (Tecnologias da Informação e da Comunicação). 
Esta é uma situação a ser aprimorada, considerando  o atual momento para 
o mercado digital, ou seja, o comércio eletrônico, está sendo utilizado 
para a comercialização de diversos produtos como forma de ampliação do 
mercado. 
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Com relação aos principais pontos de venda no nível municipal e no Corede 
Sul  destacam-se os seguintes: 

•	 Macro Atacado Krolow, 
•	 Macro Atacado Treichel; 
•	 Sul Ecológica; 
•	 Casa da Pimenta; 
•	 PAA e PNAE; 
•	 Supermercado Paraíso; 
•	  Supermercado Guanabara. 

Com relação aos principais pontos de venda no nível estadual e no Brasil  
destacam-se os seguintes pontos de venda: 

•	  Wallmart; 
•	 Rede Rissul; 
•	 Serramel; 
•	 Mina mel; 
•	 Apimel.

*UiÀFR����²�,QVWLWXLo}HV�SDUFHLUDV�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�$OLPHQWRV�6XO

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul



Por último, quanto às empresas/instituições parceiras, constata-se que 
�*UiÀFR���������GDV�DJURLQG~VWULDV�SHVTXLVDGDV�SDUWLFLSDP�RX�VmR�SDUFHLUDV�
da Emater; 16% Embrapa; 12% UFPel; 12% CAPA; 12% prefeitura; 10% sindi-
catos; 10% cooperativas; 4% Conab; 2% Furg e 2% outros.

(VVDV�RUJDQL]Do}HV�IRUDP�FODVVLÀFDGDV�GD�VHJXLQWH�IRUPD��

•	 Nível pesquisa: Embrapa Clima Temperado; Universidade 
Federal de Pelotas – UFPel; Fundação Universidade Federal de 
Rio Grande – FURG; Instituto Federal do Rio Grande do Sul; e, 
Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuária – Fepagro. 

•	 Nível técnico: Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural – EMATER; 

•	 Apoio: Sindicato da Indústria de Doces e Conservas Alimentícias 
de Pelotas – SINDOCOPEL; Cooperativa dos Apicultores e 
Fruticultores da Zona Sul;
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2.3. Fatores empresarias associados às 
organizações produtivas participantes do APL 
Alimentos Sul

Os dados apresentados a seguir representam os fatores empresariais rela-
cionados à comercialização; aspectos legais; operações; sustentabilidade; 
recursos humanos; inovação e cooperação, cadeia das empresas do APL; 
Alimentos pesquisadas.

2.3.1. COMERCIALIZAÇÃO 

Nesta seção, apresentam-se os dados relativos à comercialização dos pro-
dutos do APL Alimentos, abrangendo os seguintes tópicos: para quem são 
efetuadas as vendas;  abrangência das vendas das empresas; como as em-
presas realizam predominantemente as vendas; qual a intenção das em-
presas em ampliar a área de vendas de seus produtos; quais as principais 
GLÀFXOGDGHV� HQFRQWUDGDV� SHOD� VXD� RUJDQL]DomR� SDUD� FRPHUFLDOL]DomR� GH�
seus produtos; se os produtos são comercializados com alguma marca; se 
os produtos são comercializados com algum selo e onde estão localizados 
os principais concorrentes.

'LDQWH�GR�*UiÀFR�����REVHUYD�VH�TXH�����GDV�RUJDQL]Do}HV�GR�$3/�HP�HV-
tudo realizam as vendas predominantemente de forma individual, ou seja, 
SHOR�SUyUSLR�SURGXWRU��LQG~VWULD�H�IHLUDV.9HULÀFD�VH�TXH�����GDV�HPSUHVDV�
realizam as vendas de forma coletiva, por meio de associações de vendas, 
cooperativas etc.
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*UiÀFR����²�7LSRV�GH�FRPHUFLDOL]DomR

Fonte: questionário estruturado aplicado às

 organizações produtivas do APL Alimentos Sul

2V�GDGRV�DSUHVHQWDGRV�QHVWH�*UiÀFR����UHWUDWDP�TXH�R�$UUDQMR�FRPHUFLDO-
L]D�GH�PRGR�LQGLYLGXDOL]DGR��R�TXH�SRGH�VHU�HQWHQGLGR�FRPR�XPD�GHÀFLrQ-
cia,  dado o pequeno porte das maioria das organizações produtivas perten-
centes ao APL Alimentos Sul. Este ponto merece destaque para o plano de 
desenvolvimento do APL Alimentos, porque aliado ao potencial de mercado 
DSUHVHQWDGR�QR�*UiÀFR�DQWHULRU��YHULÀFD�VH�TXH��SRU�PHLR�GH�XPD�UHRUJD-
nização do arranjo, a comercialização poderá ser ampliada, desde que a 
produção acompanhe esta potencialidade de mercado

2�*UiÀFR� ���GHPRQVWUD� D� LQWHQomR�GH� DPSOLDomR�GD� iUHD�GH� YHQGDV� GRV�
produtos comercializados pelas organizações produtivas do APL Alimentos 
Sul. Observa-se que 31% das empresas intencionam ampliar as vendas para o 
Estado Rio Grande do Sul, seguido da intenção de vendas para o Brasil (25%). 
(P� WHUFHLUR� OXJDU�� YHULÀFD�VH� TXH� DV� HPSUHVDV� WrP� LQWHUHVVH� GH� DPSOLDU�
as vendas para o Corede Sul (25%), seguido em quarto lugar das empresas 
que não possuem interesse de ampliar o mercado (14%). Em quinto lugar, 
percebe-se o interesse das empresas em exportar (11%) e em sexto lugar, o 
interesse de ampliar as vendas para o próprio município (6%).



*UiÀFR���²�,QWHQo}HV�GH�DPSOLDomR�GH�FRPHUFLDOL]DomR

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Nesse sentido,constata-se pode-se observar que as organizações objetivam 
ampliar as vendas para outros estados e que as vendas no municípios estão 
satisfatórias.  Outro aspecto nesta análise, seria aliar a intenção de amplia-
ção do mercado para fora do município sede da empresa com a lacuna de 
vendas coletivas do APL. 

(P�UHODomR�jV�SULQFLSDLV�GLÀFXOGDGHV�HQFRQWUDGDV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�SDUD�
FRPHUFLDOL]DomR�GH�VHXV�SURGXWRV��DSUHVHQWDGDV�QR�*UiÀFR�����PXLWDV�FDWH-
gorias citadas, o que indica que as soluções dever levar em conta esta diver-
VLGDGH�GH�SUREOHPDV��SRLV�SUDWLFDPHQWH�QHQKXPD�GLÀFXOGDGH�IRL�GHVWDFDGD�
pela maioria das organizações.

(P�SULPHLUR�OXJDU���IRL�LGHQWLÀFDGR�D�IDOWD�GH�FDSLWDO�GH�JLUR�SDUD��FRPHU-
cialização (11%), seguido, em segundo lugar, da baixa escala de produção 
(9%) e, em terceiro lugar, a alta carga tributária e a logística para vendas 
diretas ao consumidor (6%) cada. A falta de código de barras e o baixo preço 
recebido pelos produtos estão em quarto lugar (5%) cada.
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*UiÀFR����²�'LÀFXOGDGHV�GH�FRPHUFLDOL]DomR

Posteriormente, percebeu-se que 4% das empresas entrevistadas nota-se 
TXH�DV�GLÀFXOGDGHV�HVWmR�FRQFHQWUDGDV�HP�RXWUDRV� tWHQV��QHFHVVLGDGH�GH�
transporte exclusivo para alimentos; sistema de gestão de vendas precário 
para atender aos clientes; produtos informais tem menos custos do que os 
formais; falta de uma demanda segura para organizar a comercialização; 
falta de uma assistência técnica e gestão de vendas e marketing e falta de 
pessoal técnico em gestão de vendas e marketing.

$EDL[R�GH����HQFRQWUDP�VH�DV�VHJXLQWHV�GLÀFXOGDGHV�HQFRQWUDGDV�SHODV�RU-
JDQL]Do}HV�HP�HVWXGR��IDOWD�GH�QRUPDWL]DomR�QD�FODVVLÀFDomR�GRV�SURGXWRV�
relação vendedor-comprador; pouca diferenciação dos produtos em relação 
à grande produção; perda dos benefícios sociais no processo de regulariza-
omR�ÀVFDO��QmR�SDUWLFLSDomR�GH�JUXSRV�GH�FRPHUFLDOL]DomR��PDUNHWLQJ�LQDG-
HTXDGR�QDV�HPEDODJHQV��LGHQWLÀFDomR�GH�QLFKRV�GH�PHUFDGR��IDOWD�GH�UHJX-
ODUL]DomR�ÀVFDO��DPELHQWDO�H�VDQLWiULD�� IDOWD�GH�JDUDQWLD�QR�UHFHELPHQWR��
DXVrQFLD�GH�HVSHFLÀFDomR�WpFQLFD�QDV�HPEDODJHQV.

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul



2�*UiÀFR����PRVWUD�TXH�����GDV�RUJDQL]Do}HV�HP�HVWXGR�FRPHUFLDOL]DP�VHXV�
produtos com alguma marca, seguido, em segundo lugar, da marca da asso-
ciação ou da cooperativa (23%) e menos de 18% das empresas entrevistadas 
não possuem marca. Neste caso, observa-se a uma opção de ação coletiva, já 
que 23% das empresas comercializam por meio da marca da associação. 

*UiÀFR����²�0DUFDV�SDUD�FRPHUFLDOL]DomR

Em relação às empresas que não possuem marca, embora sejam 18%, tem-
se um potencial a ser trabalhado de forma conjunta, ou seja, se forem 
trabalhadas de forma associativa, pode-se ter, aproximadamente, 40% de 
comercialização de forma coletiva, por meio do APL.

'H�DFRUGR�FRP�R�*UiÀFR���������GDV�RUJDQL]Do}V�HP�HVWXGR�QmR�FRPHUFLDO-
izam com selos. Em segundo lugar, encontra-se o selo do programa governa-
mental Sabor Gaúcho e também Autodeclarado – agricultura familiar (12% 
cada) Em terceiro lugar, Autodeclarado – produto agroecológico (7%). Em 
TXDUWR�OXJDU��D�FHUWLÀFDomR�,62����������.�1HQKXPD�HPSUHVD�HQWUHYLVWDGD�
SRVVXL�VHORV�GD�$33&&��$QiOLVH�GH�3HULJRV�&UtWLFRV�GH�&RQWUROH���FHUWLÀFDGR�
produto orgânico; Autodeclarado diet/light. As organizações também ado-
tam outros selos (10%).

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul
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*UiÀFR����²�6HORV�SDUD�&RPHUFLDOL]DomR

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Os  dados apresentados demonstram o potencial que as empresas possuem no 
TXH�WDQJH�j�FHUWLÀFDomR��H�LVWR�SRGHULD�VHU�XP�IDWRU�SRVLWLYR�QD�FRPHUFLDOL]D-
omR�H�DPSOLDomR�GH�PHUFDGR.�'LDQWH�GR�*UiÀFR�����HP�SULPHLUR�OXJDU��WHP�VH�
que 31% das organizações produtivas do APL dizem não possuir concorren-
WHV.�(P�VHJXQGR�OXJDU��FRP�����GDV�HPSUHVDV��YHULÀFD�VH�TXH�D�FRQFRUUrQFLD�
encontra-se no município. Os municípios do COREDE SUL estão em terceiro 
lugar (17%). Em quarto lugar, os municípios do Rio Grande do Sul (14%). Em 
TXLQWR�OXJDU��HVWmR�DV�RXWUDV�UHJL}HV�GR�%UDVLO������.�3RU�ÀP��R�([WHULRU�HVWD�
em sexto e último lugar no que tange à concorrência (6%).

Estes dados indicam que os empresários somente percebem a concorrência 
local, e não reconhecem que, na atualidade, sempre existirá concorrência, 
quer seja direta ou indireta. Portanto, acredita-se que a visão dos empresá-
rios em relação ao mercado pode ser melhorada. 

Um dos entrevistados corrobora a visão de concorrência local ao dizer que: 
“Os nossos maiores concorrentes são as grandes indústrias [locais] que con-
seguem alcançar maiores mercados porque têm logística de distribuição e 
concorrem com preços menores, porém com qualidade desejável, porque 
utilizam muito pouco das polpas das frutas. A gente come as goiabadas e 
não sente o gosto da fruta. Todos os doces têm o mesmo sabor. Por isso que 
quando algum cliente de outro Estado come os nossos doces acaba enco-
mendando aqui do Sul.”



*UiÀFR����²�/RFDOL]DomR�GRV�FRQFRUUHQWHV

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

2.3.2. ASPECTOS LEGAIS 

Nesta seção, apresentam-se os dados relativos aos aspectos legais no tocan-
te ao atendimento à legislação sanitária; ambiental; tributária e trabalhis-
ta. Em relação à produção do mel, qual o tipo de inspeção é empregada.

1R�*UiÀFR�����YHULÀFD�VH�TXH�����GDV�HPSUHVDV�HQWUHYLVWDGDV�DWHQGHP�D�
OHJLVODo}HV� VDQLWiULDV� H�PHQRV� ����QmR� DWHQGHP.� (VWHV� GDGRV� UHÁHWHP�R�
fato de que as organizações em estudo são regularizadas e, assim, atendem 
às legislações para que possam comercializar.
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*UiÀFR����²�$WHQGLPHQWR�GD�OHJLVODomR�VDQLWiULD

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Outra informação relevante refere-se às empresas que deixaram de parti-
cipar do APL e que não responderam a esta pesquisa por desistirem de pro-
duzir, em razão da necessidade de se adequarem às legislações sanitárias 
e não terem condições para tal, conforme relato de um produtor de passas 
de pêssego que não quis responder à pesquisa por ter desistido da atividade 
de agroindústria: “Eu, minha esposa, meu filho e minha nora vamos termi-
nar a safra deste ano e vamos parar de produzir depois de muitos anos na 
atividade. Não temos condições de fazer dois banheiros – um feminino e 
outro masculino – para a nossa família usar. Assim não poderemos atender 
à legislação sanitária. E mais fácil e menos custoso parar de produzir. Outro 
problema e a forma de produção que não pode ser mais como fizemos há 
muitos anos. Não podemos mais utilizar os tachos de bronze, nem as te-
las para deixar os figos secarem. Mudou tudo. Vamos trabalhar em outras 
coisas.”

'D�PHVPD�IRUPD��VHJXQGR�R�*UiÀFR����DSUHVHQWD�TXH�DV�HPSUHVDV�HP�HVWX-
GR�QD�PHVPD�SURSRUFDR�TXH�R�*UiÀFR�����WDPEpP��DWHQGHP�jV�OHJLVODo}HV�
ambientais em 81% e que 19% não atendem a este requisito.  Em relação a 
este fator, destaca-se que a maioria das empresas em estudo desenvolvem 
suas atividades produtivas na zona colonial ou rural de seus municípios.. 



*UiÀFR����²�$WHQGLPHQWR�j�OHJLVODomR�DPELHQWDO

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

As organizações no arranjo que estão informais ou que buscam a formali-
]DomR��HQ[HUJDP�D�TXHVWmR�GD�OHJLVODomR�DPELHQWDO�FRPR�XP�GHVDÀR.�(P�
reunião na cidade do Morro Redondo, no dia 12/09/2013, com agricultores e 
donos de agroindústrias, um deles relatou: “temos dificuldades das agroin-
dústrias se formalizar, eu, minha esposa e meus pais produzimos produtos 
em nossa propriedade rural, quando fui legalizar foi pedido para construir 
vestiários fem/masc mais somos só nós da família isso tem que ser revisto 
como fazer com que o pequeno tenha que ser igual ao grande”.

1R�*UiÀFR�����YHULÀFD�VH�TXH�����GDV�HPSUHVDV�HQWUHYLVWDGDV�DWHQGHUDP�
as legislações tributárias e 19% não atendem. A questão da regularização 
representa um dos fatores indicados para não se criar uma empresa (com 
CNPJ). Isto foi associado à perda dos benefícios sociais , alem de que, sem 
R�&13-��D�RUJDQL]DomR�HQFRQWUD�GLÀFXOGDGH�SDUD�FRPHUFLDOL]DomR�GRV�VHXV�
produtos. 
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*UiÀFR�����$WHQGLPHQWR�j�OHJLVODomR�WULEXWiULD

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

&RQIRUPH�R�*UiÀFR�����YHULÀFD�VH�TXH�����GDV�HPSUHVDV�HQWUHYLVWDGDV�DWHQGHP�
às legislações trabalhistas e 19% não atendem a elas.  Na verdade, na etapa qual-
itativa deste levantamento de dados, observou-se que a maioria das empresas 
envolvidas no APL possuem como principal mão-de-obra os próprios familiares e 
que a contratação de trabalhadores formais está focada nos safristas.

*UiÀFR������$WHQGLPHQWR�j�OHJLVODomR�WUDEDOKLVWD

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul



6HJXQGR� R�*UiÀFR� ���� ���� GDV� RUJDQL]Do}HV� TXH� FRPHUFLDOL]DP�PHO� QmR�
possuem nenhum tipo de inspeção. Nenhuma delas possui o CIF, relativo 
à inspeção federal; logo não podem comercializar nem fora do município, 
ou Rio Grande do Sul ou nos demais estados. Observa-se também que 30% 
das empresas entrevistadas possuem o SIM (Sistema de Inspeção Municipal); 
portanto,  podem comercializar somente dentro do município; 6% ou ape-
nas 1 organização tem CISPOA; por isso tem autorização para comercializar 
dentro do estado do Rio Grande do Sul. Estes dados comprovam existir mais 
XPD�EDUUHLUD�SDUD�DPSOLDomR�H�D�FRPHUFLDOL]DomR��QHVWH�FDVR��HVSHFLÀFD-
mente do mel.

*UiÀFR����²�7LSRV�GH�VLVWHPDV�GH�LQVSHomR�DQLPDO�

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

2.3.3. OPERAÇÕES 

2.3.3.1. Compras

A aquisição de matérias-primas realizada de forma estratégica promove a 
competição e agrega valor às organizações. Atualmente, as organizações 
buscam, no mercado, parceiros que se comprometam com as estratégias de 
fornecimento e com a melhoria contínua, de forma a satisfazer e exceder 
as expectativas de requisitos como: pontualidade, atendimento, agilidade, 
preços e qualidade assegurada.
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Na atualidade, há necessidade de as organizações buscarem oportunidades de 
parcerias na aquisição de materiais. Nas indústrias de manufatura, as maté-
rias-primas e os componentes comprados podem chegar a até 70% do custo do 
produto; por isso, as alianças com fornecedores são fundamentais, visto que 
têm um papel-chave na redução de custo, destacando que o começo da ca-
deia de suprimentos está na seleção adequada do fornecedor (USTUN, 2008). 

Sem dúvida, as empresas do APL Alimentos Sul precisam avançar no entendi-
mento das possibilidades de ter ganhos com as parcerias, com os fornecedores 
e com as compras em conjunto, de forma a estabelecer um ambiente estável no 
fornecimento de insumos para satisfazer os clientes e consumidores do arranjo.

A seguir são apresentados e discutidos os resultados sobre a função de com-
SUDV.�2�*UiÀFR����UHODFLRQD�DV�SULQFLSDLV�GLÀFXOGDGHV�SDUD�UHDOL]DU�DV�FRP-
pras dentro do arranjo 

Dentre os principais aspectos levantados, destaca-se que 28% das empre-
sas ligadas ao arranjo não participam de grupos de compras. Esse aspecto 
merece destaque para futuras ações que podem fazer parte do plano partic-
ipativo que está sendo elaborado.Tem-se a informação em dos um relatos do 
técnico da EMATER, em reunião no Fórum da EMBRAPA do dia 13/11/2013, 
sobre a importância e a experiência das compras em conjunto: “sobre o 
programa rede de empresas na época que acontecia havia muita desconfi-
ança e falta de cooperação entre os participantes do programa, mas mesmo 
assim as compras eram feitas em conjunto, no caso das embalagens e trazia 
ganhos para as empresas”. Na sequência, a representante da cooperativa 
diz: “Um dos pontos destacados como possível meio de cooperação é na 
compra conjunta de insumos de produção, como açúcar, embalagens de 
vidro para compotas entre outros”.

Além disso, 14% das empresas relatam que não tem internet ou que tem 
problemas de conexão. Para corrobar este dado, constatou-se  oscilação da 
rede de internet na empresa em uma visita de campo, localizada na colônia 
Vila Nova em Pelotas, no dia 24/04/2014



*UiÀFR������3ULQFLSDLV�GLÀFXOGDGHV�SDUD�FRPSUDU�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�
APL Alimentos Sul para comprar.

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Outros 14% relataram de não ter pessoas capacitadas na área de gestão de 
compras e 12%  dizem que o sistema de gestão é precário. Corrobora este 
fato o relato feito no dia 13/11/2013: “As compras de matéria-prima são 
feitas pela família toda, esposo, esposa e filhos. Nós fizemos tudo, planta-
mos, cuidamos da família e dos produtos finais”. Na sequencia o técnico da 
EMBRAPA comenta: “por causa de tantas funções acumuladas por um mes-
mo individuo é difícil administrar adequadamente a gestão do negócio”.

Além do mais, a falta de contratos com os fornecedores 12% da organização 
p�FLWDGD�FRPR�RXWUD�GLÀFXOGDGH.�(VWH�p�XP�HOHPHQWR�TXH�SRGH�GLÀFXOWDU�R�
planejamento de produção e entrega e o estabelecimento de uma política 
mais estável de preço.

2.3.3.2. Produção

 função produção, consiste num um conjunto de atividades que leva à trans-
formação de um bem tangível em um outro com maior utilidade. Essa acom-
panha o homem desde sua origem (SLACK, 2002). O mesmo autor descreve 
que o mercado tem-se modelado ao longo do tempo, sofrendo profundas 
WUDQVIRUPDo}HV� FRQMXQWXUDLV� H� GHÀQLQGR� QRYRV� SDUDGLJPDV� SURGXWLYRV.�
Onde antes havia o confronto entre capital e trabalho, hoje desponta a ad-
ministração participativa, a necessidade de envolvimento da mão de obra 
na implantação de novas técnicas produtiva
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(VFODUHFH�VH�FODVVLÀFDomR�GRV�VLVWHPDV�SURGXWLYRV�WHP�SRU�ÀQDOLGDGH�IDFLOL-
tar o entendimento das características inerentes a cada sistema de produção 
e sua relação com a complexidade do planejamento e execução das ativi-
dades produtivas.Como existem muitos tipos de sistemas produtivos, den-
tro do APL Alimentos, precisa-se ter um entendimento das características 
inerentes a cada sistema de produção e sua relação com a complexidade do 
planejamento e execução das atividades produtivas. 

Há negócios que produzem em grande escala (indústrias fabricam compo-
tas), sistemas artesanais (para produtos em pequenos volumes, como doces 
artesanais) e sistemas jobbing com características de baixo volume e mul-
tiplas variedades (produtos como as hortaliças). Estes diferentes sistemas 
de produção, associados às organizações produtivas do APL Alimentos Sul 
podem ser visualizadas desde a Figura 32.

Figura  22 - Imagens da produção 
de ADELINO B HUTTNER (CASA 
DA SCHIMIER)

Fonte: obtido pelos autores.



Figura 23- Imagens da produção de INDÚTRIA DE DOCES CELOC LTDA (CELOC)

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 24 - Imagens da produção 
da COOPERATIVA DOS PRODUTORES 
AGRICOLAS DO MONTE BONITO 
(COOPAMB)

Fonte: obtido pelos autores.
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Figura 25 – Imagens da produção 
de MIRIAN ROZANE BRITTO DA 
COSTA (AGRO-INDUSTRIA FIGUEIRA 
DO PRADO)

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 26- Imagens da produção 
de GERSON KELLERMANN 
POLLNOW  (MORANGOSUL)

Fonte: obtido pelos autores.



Figura 27 – Imagens da produção 
de AKATU PRODUCAO DE 
SEMENTES LTDA (AKATU 
PRODUCAO DE SEMENTES)

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 28 - Imagens da produção de IOLANDA GERI RITTER (DA POMERANA)

Fonte: obtido pelos autores.
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Figura 29 – Imagens da produção de SILVIA MARIA SCHNEID TEJADA (SILVIA 
CHOCOLATES ARTESANAIS)

Figura 30- Imagens da produção de HELOISA MARLI ROLL MUNSBERG (SITIO DA DINDA)

Fonte: obtido pelos autores.

Fonte: obtido pelos autores.

Figura 31 – Imagens da produção de SOLI DA SILVA

Fonte: obtido pelos autores.



Figura 32- Imagens da produção de CLEU DE AQUINO FERREIRA  (VIDA NA TERRA)

Fonte: obtido pelos autores.

Esses negócios devem ser tratados de forma diferenciada, pois apresentam 
SUREOHPDV�HVSHFtÀFDV�TXDQGR� VH� WUDWD�GH� JHVWmR�GD�SURGXomR.� 3RU� RXWUR�
lado, todas as organizações do arranjo precisam corresponder às expec-
WDWLYDV� GR�PHUFDGR� QR� TXH� VH� UHIHUH� j� TXDOLGDGH�� FRQÀDELOLGDGH�� FXVWR��
ÁH[LELOLGDGH�H�UDSLGH].

1R� *UiÀFR� ���� VmR� DSUHVHQWDGDV� DV� SULQFLSDLV� GLÀFXOGDGHV� SDUD� UHDOL]DU�
a produção agroindustrial. Muitas categorias foram citadas, o que indica 
que as soluções devem levar em conta esta diversidade de problemas, pois 
SUDWLFDPHQWH�QHQKXPD�GLÀFXOGDGH�VH�VREUHS{V�iV�GHPDLV��QD�PDLRULD�GDV�
organizações.

Vale ressaltar ter sido destacada a questão da falta de máquinas e equipa-
PHQWRV�SDUD�SURGXomR�HP�SHTXHQD�HVFDOD�FRP�����H�D�IDOWD�GH�ÀQDQFLD-
PHQWRV�SDUD�DTXLVLomR�GH�PiTXLQDV�H�HTXLSDPHQWRV�FRP����.��(VVDV�GLÀFXO-
dades relacionadas às máquinas e equipamentos podem ser associadas ao 
IDWR�GH�TXH�DV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV������GHODV���*UiÀFR�����HQWHQGHP�
que sua capacidade de produção é igual ou menor do que a demanda.

Na verdade, o ser humano é o único recurso capaz de transformar as orga-
nizações. A falta de pessoas capacitadas aparece com 11%, representando 
RXWUD�GLÀFXOGDGH�SDUD�SURGXomR.�(VVD�TXHVWmR�GD�IDOWD�GD�PmR�GH�REUD��JH-
ralmente temporária) torna o arranjo dependente. Muitos agricultores aca-
EDP�GHVLVWLQGR�GH�SODQWDU�FHUWDV�FXOWXUDV��FRPR�QR�FDVR�R�ÀJR�H�WDPEpP�R�
pêssego, por  serem intensivas em mão-de-obra.

6REUH�D�GLÀFXOGDGH�GH�WHU�DFHVVR�DR�GHVHQYROYLPHQWR�GH�QRYRV�SURGXWRV���
10% apontam esse fator. Os relatos apresentados a seguir, a partir de con-
versas com um empresário e com uma cooperada nos dias 05/09/2013 e 
13/11/2013 mostram essa realidade  sob duas óticas:
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*UiÀFR����²�'LÀFXOGDGHV�QD�SURGXomR�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�
Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Um empresário que busca um investimento para desenvolver um novo 
produto. Primeiro relato: “quero desenvolver um produto novo, mas não 
tenho orçamento para isso, procurei instituições da região mas eles cobram 
a pesquisa. Não tenho o que fazer.” 

Uma cooperativa que teve acesso à pesquisa de novos produtos, através do 
acompanhamento de professores do IFSul, obtendo produtos diferenciados 
e com valor agregado. Segundo relato:“Temos produtos diferenciados, fa-
bricamos geleias produzidas a partir de frutas, como amora com pimenta, 
abacaxi com pimenta e morango com pimenta. Fazemos também doces de 
morango, melancia, melancia com abóbora e pêssego. A mistura dos pro-
dutos com pimenta veio de uma influência de um professor que nos ajudou 
há cerca de 9 anos”.

2XWURV�IDWRUHV�LQGLFDGRV�QR�*UiÀFR�����HVWmR�UHODFLRQDGRV�j�IDOWD�GH�SHVVRDO�
capacitado, falta de assistência técnica, falta de regularização tributárias. 
$OpP�GR�PDLV��IDOWDP�UHFXUVRV�SDUD�SDJDPHQWR�GH�ÀQDQFLDPHQWRV���WDPEpP�
há carência de assistência técnica em administração e lentidão para legali-
zar e regulamentar as agroindústrias.



2.3.4. SUSTENTABILIDADE

O termo sustentabilidade abriga um conjunto de paradigmas para o uso de 
recursos que visam atender as necessidades das pessoas. Este conceito sur-
giu em 1987, a partir de uma manifestação crítica da ONU sobre o rumo 
predatório do modelo de desenvolvimento econômico, principalmente nos 
países desenvolvidos. Assim, estabeleceu-se que este é o desenvolvimento 
que “satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras satisfazerem suas necessidades”(ALMEIDA, 2002).

A sustentabilidade representa a exploração de áreas ou o uso de recursos 
de forma a prejudicar o menos possível o equilíbrio entre o meio ambiente 
e as comunidades humanas. O autor ainda destaca que pode parecer um 
conceito difícil de ser implementado e, em muitos casos, economicamente 
inviável (ALMEIDA, 2002). No entanto, não é bem assim, já que  mesmo nas 
atividades humanas altamente impactantes ao meio ambiente, como a min-
eração, a extração vegetal, a agricultura em larga escala, a fabricação de 
papel e plástico entre outros, a aplicação de práticas sustentáveis nesses 
empreendimentos revelou-se economicamente viável (EHLERS, 1996). 

O desenvolvimento sustentável apresenta três dimensões: a econômica, a 
social e a ambiental. Para a primeira dimensão, a sustentabilidade prevê 
que as empresas têm que ser economicamente viáveis; a segunda deve sa-
tisfazer os requisitos de proporcionar melhores condições de trabalho a seus 
funcionários; a terceira, está relacionada  ao compromisso de tais organi-
]Do}HV�VH�SDXWDUHP�SHOD�HFRHÀFLrQFLD�GH�VHXV�SURFHVVRV�SURGXWLYRV��FRPR�
também adotarem produções mais limpas. Oferecerão, assim, condições para 
o desenvolvimento de uma cultura organizacional. Nesse sentido, devem bus-
car a não contaminação de qualquer tipo no meio ambiente (DIAS, 2011).

1HVWH�EORFR�GH�SHUJXQWDV�HP�UHODomR�j�VXVWHQWDELOLGDGH��R�*UiÀFR�����DSRQ-
ta os principais problemas ambientais gerados pelas organizações:

 48% das empresas acreditam que não geram problemas ambientais impor-
WDQWHV.�,VVR�UHÁHWH�XPD�UHDOLGDGH�GR�DUUDQMR��Mi�TXH�ERD�SDUWH�GRV�UHVtGXRV�
do APL Alimentos são oriundos de origem vegetal: cascas de frutas e hor-
taliças (esse resíduo depois é apresentado com 18%). 

Há organizações que se consideram totalmente sustentáveis. Cita-se a fala 
de um produtor de sucos que considera sua atuação totalmente sustentável: 
“Na nossa propriedade tudo que é consumido é totalmente produzido na 
propriedade sem agrotóxicos. O que às vezes ocorre, é um vizinho utilizar 
agrotóxicos e afetar nossa produção.”
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Entretanto, os dados indicam certo desconhecimento sobre as fontes que 
podem ser geradoras desse problemas, conhecidos na literatura como as-
pectos ambientais, e dos impactos que esses geram no ambiente, como a 
contaminação do solo, do ar e das águas.

*UiÀFR����²�,PSDFWRV�DPELHQWDLV�JHUDGRV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�
Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Um aspecto ambiental apontado por 20% das empresas relacionam-se à 
questão dos resíduos oriundos das embalagens de vidros quebrados. Sendo o 
vidro um resíduo que pode ser 100% reciclado é um aspecto ambiental que 
merece destaque de estudos futuros dentro do arranjo. 

Por sua vez, não há respostas para a poluição do solo e da água, mas é sabido 
o de defensivos e agrotóxicos em algumas lavouras. É importante haver um 
DSURIXQGDPHQWR�WpFQLFR�H�FLHQWLÀFR�SDUD�DV�HPSUHVDV�GR�DUUDQMR���DOpP�GH�
esclarecer sobre os tipos de aspectos e impactos que podem ser gerados a 
partir dos processos produtivos, já que no bloco de questões sobre produção 
foi relatado que temos vários tipos de sistemas produtivos e de empresas 
ligadas ao arranjo. Por outro lado, foram relatadas por algumas empresas, 
DV�GLÀFXOGDGHV�GH�DGHTXDomR�jV�OHJLVODo}HV�DPELHQWDLV�H�TXH�D�)HSDP�ID]�DV�
autuações quando as empresas apresentam esses problemas. Em reunião na 
cidade do Morro Redondo, no dia 12/09/2013, uma empresária do ramo de 
doces artesanais comentou: “Chegaram na minha casa (fiscalização da FEPAM) 
armados, assustando as crianças que brincavam ao redor porque tivemos uma 
denuncia de que a minha produção de doces estava poluindo o ar”.



2�*UiÀFR���� LQGLFD�SRU�TXDLV�SUREOHPDV�DPELHQWDLV� �DV�RUJDQL]Do}HV� VmR�
afetadas. As organizações não se sentem afetadas por nenhum problema 
ambiental em 51% dos casos. Já 28% enxergam que o problema de aplicação 
de agrotóxicos nas lavouras vizinhas afeta a sua produção.  O plantio de 
transgênicos totalizando 16% nas lavouras vizinhas, também aparece como 
um ameaça à produção; 5% referem-se ao desmatamento como um impacto 
que sua atividade sofre.

*UiÀFR����²�,PSDFWRV�DPELHQWDLV�VRIULGRV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�
Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

2�*UiÀFR����DSUHVHQWD�D�GHVWLQDomR�GRV�UHVtGXRV�RULXQGRV�GD�SURGXomR�GHQ-
tro do arranjo: 21% fazem o uso dos resíduos orgânicos para adubação do solo 
e em 18% na alimentação de animais. O poder público, no caso prefeitura, re-
tira do meio ambiente 18% dos resíduos. Ainda 12% doam ou pagam empresas 
para retirar os resíduos e 11% realizam a compostagem na unidade.

Diante disso, seria importante realizar um estudo em relação aos resíduos que 
são retirados pelo poder público, os doados ou vendidos,  com o objetivo de 
compreender quais tipos de resíduos poderiam ser transformados em futuros 
produtos. Alguns processamentos, como o de frutas, geram subprodutos que 
podem ser processados e transformados em outros produtos. Por exemplo, as 
sobras que saem do processamento das conservas de pêssego são vendidas em 
formato de pessegadas ou de geléias e chimiers. Da mesma forma, goiabadas, 
ÀJDGDV��VXFRV�H�RXWURV�SURGXWRV�TXH�GHYHP�VHU�YDORUL]DGRV�SDUD�DJUHJDU�YDORU�
aos processos e produtos das empresas do arranjo.
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*UiÀFR����²�*HVWmR�GRV�UHVtGXRV�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�$OLPHQWRV�6XO

2�*UiÀFR����LQGLFD��DV�Do}HV�TXH�VH�IRFDP�QD�HGXFDomR�DPELHQWDO.�(VVD�VH�
constitui uma temática que precisa fazer parte da agenda de ações para o 
arranjo, já que 35% das empresas entrevistas não utilizam ações práticas 
nesse sentido.Algumas empresas participam de treinamentos da Emater, 
27%, ou das reuniões do Fórum da Agricultura Familiar, 25%, onde os temas 
aparecem em sessões e discussões. 

No entanto importa destacar que, para ter uma mudança comportamental 
e cultural da sociedade como um todo, é preciso incluir essas discussões 
desde os primeiros anos de vida do homem. Por outro lado, a sustentabili-
dade também depende de ações atuais, e não somente de ações futuras. 
Mostra-se inadiável atuar fortemente na produção limpa e nas pesquisas, 
para gerar tecnologias sustentáveis.  

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

2�*UiÀFR����DSRQWD�DV�SUHRFXSDo}HV�GDV�RUJDQL]Do}HV�HP�DPSOLDU�RV�SUR-
cessos de produção baseados na agroecologia.  Há um interesse em 81% das 
empresas pesquisadas. Isso demostra a importância em apostar numa quali-
dade de vida e no tema sustentabilidade para o arranjo.



*UiÀFR����²�$o}HV�GH�HGXFDomR�DPELHQWDO�UHDOL]DGDV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWL-
vas do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

*UiÀFR������,QWHQo}HV�VREUH�DPSOLDomR�GH��SUiWLFDV��GH�DJURHFRORJLD��GDV��RUJDQL-
zações produtivas do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul
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2V�SURGXWRV�RUJkQLFRV�GLVS}HP�GH�XP�SRWHQFLDO�VLJQLÀFDWLYR�SDUD�VH�HVWD-
belecer como produto diferenciado dentro das empresas do arranjo.O re-
ODWR�GH�WpFQLFR�GD�(0$7(5�QR�GLD������������UHÁHWH�D�UHDOLGDGH��“Sabemos 
que não é por ser orgânico que tem que ser caro, como é cultuado nos dias 
atuais. O valor deve ser concorrencial. O diferencial deve estar no método 
de produção, no cuidado e no preparo artesanal. Quanto às instituições 
de ensino e de pesquisa, é incentivador utilizar destes instrumentos locais 
para o desenvolvimento de novas técnicas para estas agroindústrias”.

1R�*UiÀFR�����D�TXHVWmR�p�VH�D�RUJDQL]DomR�SDUWLFLSD�GH�SURFHVVRV�EDVHDGRV�
na agroecologia. O percentual apresentado de 55% nos indica que há o inter-
esse, mas não ações para ocorrer a migração para a produção orgânica. Por 
outro lado, 24% dos entrevistados relatam que já têm a produção orgânica 
FHUWLÀFDGD�H� LPSOHPHQWDGD�SRU�HOHV.�(�RXWURV�����WUDEDOKDP�FRPHUFLDOL-
zando produtos orgânicos em feiras.

*UiÀFR������3UiWLFDV�GH�DJURHFRORJLD�QDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�
Alimentos Sul 

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

1R�*UiÀFR�����VmR�DSUHVHQWDV�DV�SULQFLSDLV�GLÀFXOGDGHV�SDUD�D�LPSOHPHQWD-
ção de um sistema agroecológico. Constata-se que 18% precisariam de téc-
nicos para orientar as práticas orgânicos e não há disponibilidade. A questão 
de insumos locais para desenvolver a atividade é apontada em 14%. A buro-
FUDFLD�DSDUHFH�FRPR�XPD�GLÀFXOGDGH�HP������H�R�SURFHVVR�GH�FHUWLÀFDomR�
caro também em 11%. Em relação a agregar valor ao produto, aumentando 
seu custo, por exemplo, 10% relataram que não há diferenciação de preço 
em relação ao sistema convencional; 10% acreditam serem muito mais di-
fíceis as tecnologias preconizadas. Em percentuais menores, aparece: não 
existe pesquisa na região, não existem máquinas e equipamentos próprios.



*UiÀFR������'LÀFXOGDGHV�DVVRFLDGDV�jV�SUiWLFDV�GH�DJURHFRORJLD

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

2.3.5. RECURSOS HUMANOS 
Os mercados de trabalho rural e agrícola mudaram substancialmente nos ulti-
PRV����DQRV��ORJR��RV�SHUÀV�GH�VHXV�WUDEDOKDGRUHV�DJUtFRODV�WDPEpP�R�À]HUDP.�
Os processos de separação entre esses dois espaços, no que diz respeito ao 
trabalho, aprofundaram-se, isto é, cada vez mais moradores do campo desen-
volvem outras atividades que não estão ligadas ao meio rural, e uma parcela 
importante do trabalho no campo é desenvolvida por moradores de núcleos ur-
EDQRV.�7RGDYLD��HVVH�GLVWDQFLDPHQWR�DLQGD�QmR�UHSUHVHQWD�R�ÀP�GR�SUHGRPtQLR�
de trabalhadores residentes no meio rural nas atividades agrícolas. 

A modernização produtiva está ligada integralmente a novas exigências de 
TXDOLÀFDomR�� DV�TXDLV�SUHFRQL]DP��FRQIRUPH�DV�QRYDV�QHFHVVLGDGHV�� XPD�
mão-de-obra satisfatória, principalmente no setor primário do agronegócio. 
,VWR�SRGHUi�FRQWULEXLU�SRVLWLYDPHQWH�QR�UHVXOWDGR�ÀQDQFHLUR�GR�QHJyFLR.

$VVLP�VHQGR���QmR�DSHQDV�D�TXDOLÀFDomR��PDV�DLQGD�D�DWXDOL]DomR��EHP�FRPR�
R� DSUHQGL]DGR� FRQWLQXDGR� GR� SURÀVVLRQDO� GH� TXDOTXHU� IXQomR�� HQYROYLGR� QR�
setor primário do agronegócio, promoverão aumento substancial dos lucros da 
atividade, haja vista que o gestor especialista toma decisões com base na ra-
cionalidade econômica, aproveitando as oportunidades e, assim, minimizando 
os riscos da atividade.

,QGLVFXWLYHOPHQWH�D�TXDOLÀFDomR�GR�HPSUHHQGHGRU�H�GRV�FRODERUDGRUHV�SUR-
move mudanças comportamentais, fator essencial para o sucesso do negó-
cio; a atualização e o aprendizado continuado fazem com que se desenvol-
YDP�LQVWUXPHQWRV�VRÀVWLFDGRV�SDUD�D�SURGXomR�H�VXD�FRPHUFLDOL]DomR.
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Em relação às organizações produtivas do APL Alimentos Sul, constata-se 
que a grande maioria dos trabalhadores das organizações pesquisadas, 21%  
são informais e safristas; 21% são trabalhadores com contratos formais  e 
safristas, 21 % trabalhadores com contratos formais por tempo indetermi-
nado e 9% contratados informais para outras atividades que não safristas.  
Apareceu também um percentual, 28% referente a outros tipos de relação 
GH�WUDEDOKR��*UiÀFR����.

*UiÀFR����²�7LSRV�GH�UHODo}HV�GH�WUDEDOKR

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Considerando esses percentuais infere-se a necessidade de uma pesquisa 
mais detalhada sobre este tema, já que há indicativos de inconformidade 
em relação aos direitos trabalhistas dos empregados.

(P�UHODomR�j�TXDOLÀFDomR�GRV�WUDEDOKDGRUHV��*UiÀFR������QRWD�VH�TXH��GDV�
organizações pesquisadas, 31% participam de palestras e seminários; 31% 
participam de cursos externos; 16% participam de cursos internos; 8% não 
realizam, pois acreditam não necessitar; 3% não fazem curso por não terem 
RIHUWD�H��ÀQDOL]DQGR�����Mi�WUDEDOKDP�FRP�SURÀVVLRQDLV�PDLV�H[SHULHQWHV.



*UiÀFR����²�&DSDFLWDo}HV�GH�UHFXUVRV�KXPDQRV�UHDOL]DGDV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�SUR-
dutivas do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

4XDQGR�VH�TXHVWLRQRX�TXDLV�FDSDFLWDo}HV�VmR�QHFHVViULDV���*UiÀFR����������GDV�
organizações pesquisadas responderam que existe a necessidade de uma capa-
citação na área mercadológica/marketing para agregar valor a seus produtos; 
10% necessitam uma capacitação na área de custos; 10% na área de produção e 
ORJtVWLFD������QD�iUHD�GH�LQIRUPiWLFD�����HPSUHHQGHGRULVPR�����FHUWLÀFDo}HV�
de qualidade; 7% recursos humanos; 5% tecnologias ambientais; 3%técnicas 
agrícolas; compras e relacionamento com o produtor 3%; e 2% não necessitam.

*UiÀFR����²�&DSDFLWDo}HV�QHFHVViULDV�FLWDGDV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�
APL Alimentos Sul
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Tais resultados podem indicar a relevância de uma mudança no tipo de 
conhecimento gerado e transferido pelas organizações de apoio ao APL 
Alimentos Sul, no sentido de dar maior ênfase aos problemas e conhecimen-
WRV�GD�iUHD�GH�VRFLDLV�DSOLFDGDV��PDLV�HVSHFLÀFDPHQWH�GH�DGPLQLVWUDomR.�
Sabe-se que o conhecimento das áreas tecnológicas predominaram na pauta 
dos cursos e palestras e dias de campo das organizações de apoio. Porém as 
organizações produtivas indicam que este tipo de conhecimento  tornou-se 
LQVXÀFLHQWH�SDUD�GDU�FRQWD�GD�QRYD�UHDOLGDGH�FRP�TXH�HODV�FRQYLYHP.

2.3.6. INOVAÇÃO E COOPERAÇÃO

Segundo Schumpeter, as possibilidades de inovações poder estar relacio-
nadas a vários fatores. Primeiramente, a inovação pode assumir a função 
produto, por estar relacionada à introdução de um novo bem. Este produto 
pode ser totalmente novo no mercado de atuação ou somente apresentar 
qualidades diferenciadas de um outro já existente. Outra inovação estaria 
baseada num novo método de produção, ou seja, um método que ainda não 
tenha sido testado pela experiência no ramo próprio  da indústria de trans-
formação. Como tambem, pode constituir uma inovação, uma nova forma 
de manejar  comercialmente uma mercadoria. 

Abertura de um novo mercado pode ser considerada uma inovação, ou outra 
mudança pode ser considerada pela conquista de uma nova fonte de maté-
ria-prima ou bens semimanufaturados, mais uma vez independentemente 
do fato de esta fonte já existir ou ter que ser criada. Por último, a inovação 
pode ocorrer por meio do estabelecimento de uma nova organização de 
qualquer indústria como, por exemplo, a criação de um monopólio.

Em relação à inovação nas organizações produtivas do APl Alimentos Sul, 
constata-se que 83% das agroindústrias pesquisadas possuem interesse em 
LQYHVWLU�QD�HPSUHVD��H�����QmR�SUHWHQGHP�LQYHVWLU��*UiÀFR����.



*UiÀFR����²�,QWHQomR�GH�DPSOLDomR�GH�LQYHVWLPHQWRV�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�
do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado às organizações produtivas do APL Alimentos Sul

2�LQWHUHVVH�HP�LQYHVWLPHQWR��*UiÀFR�����p�GH�����HP�PiTXLQDV�H�HTXLSD-
mentos; 17% em prédios e galpões; 13% em propaganda e marketing; 12% 
em logística/veículos; 11% capital de giro e 9 custeio agrícola.

*UiÀFR����²�7LSRV�GH�LQYHVWLPHQWRV�SUHWHQGLGRV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�
APL Alimentos Sul
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4XDQGR�DV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV��DR�VHUHP�SHUJXQWDGDV�VREUH�DV�GLÀFXO-
GDGHV�GH�REWHU�ÀQDQFLDPHQWRV������GLVVHUDP�TXH�R�JRYHUQR�QmR�FXPSUH�DV�
promessas, pois não liberam os recursos após aprovação dos projetos; 16% 
faltam projetos; 16% ocorrem endividamento atual; 13% faltam informações 
sobre as fontes de recursos; 11% não atendem aos documentos necessários; 
8% associam a necessidades de garantias, das quais não dispõem; 5% apon-
WDP�RXWURV�IDWRUHV�H�IDOWD�GH�FDSDFLGDGH�GH�SDJDPHQWR��*UiÀFR����.

*UiÀFR����²�2EVWiFXORV�jV�IRQWHV�GH�ÀQDQFLDPHQWR�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�
APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

(P�UHODomR�D�LQRYDomR�GH�SURGXWR��R�JUiÀFR����DSRQWD������SRVVXHP�LQWHQ-
omR�GH�GLYHUVLÀFDU�R�VHX�mix de produtos, buscando novos nichos de clien-
tes, como a venda de produtos orgânicos. 26% em produtos tipo light e diet; 
26% em produtos já existentes no próprio APL Alimentos Sul.

Em relação à ações para inovar, 16% das agroindústrias pesquisadas partici-
pam em conjunto de feiras, cursos e seminários; 14% trocam experiências; 
12% possuem assistência técnica;  12% participam de visitas; 9% envolvem-
-se na abertura de mercado; 9% realizam projetos em conjunto; 6% ven-
dem em conjunto; 6%  buscam redução de custos; 6% ocupam-se quanto a 
DVVLVWrQFLD�HP�JHVWmR��*UiÀFR����.



*UiÀFR����²�7LSRV�GH�Do}HV�FRRSHUDWLYDV�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�GR�$3/�
Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul

*UiÀFR����²�,QWHQomR�GH�GLYHUVLÀFDomR�GH�SURGXomR�GDV�RUJDQL]Do}HV�SURGXWLYDV�
do APL Alimentos Sul

Fonte: questionário estruturado aplicado as organizações produtivas do APL Alimentos Sul





3
MATRIZ FOFA





Finalizado a etapa da caracterização foi possível detectar os pontos que 
podem ser explorados no plano de desenvolvimento do APL Alimentos. Os 
pontos de cada item da Matriz FOFA foram construídos por meio de reuniões 
com a equipe diretiva do projeto, a qual analisou os dados oriundos da ativi-
dade de caracterização. O objetivo da Matriz FOFA é detalhar os elementos 

que compreendem os pontos internos fortes e fracos das empresas, além 
das oportunidades e ameaças que são externas às organizações. O ambiente 
interno, anteriormente descrito, pode ser controlado pelos dirigentes das 
HPSUHVDV��XPD�YH]�TXH�HOH�p�UHVXOWDGR�GDV�HVWUDWpJLDV�GH�DWXDomR�GHÀQL-
das pelos próprios integrantes das organizações. Por sua vez, o ambiente 
externo está totalmente fora de controle da organização. Mas, apesar de 
não poder controlá-lo e monitorá-lo com frequência, é preciso buscar uma 
forma de aproveitar as oportunidades e de evitar as ameaças.

A priorização dos pontos de cada item da Matriz FOFA foi viabilizada por meio 
de reuniões: uma realizada no Fórum da Agricultura Familiar – Entidade que 
congrega agroindústrias e comunidades rurais que representam a Região Sul 
do Rio Grande do Sul – e outra, reunião junto à Governança do APL Alimentos.

Na ocasião da realização das reuniões, cada participante teve a oportu-
nidade de elencar cinco pontos que considera prioritários para serem ex-
plorados no plano de desenvolvimento. O resultado dos pontos priorizados 
nos dois encontros pode ser observado na seção seguinte. Observa-se certa 
convergência tanto da visão do Fórum da Agricultura Familiar quanto da 
Governança do APL Alimentos.





3.1. Resultado da Matriz FOFA

2�UHVXOWDGR�GD�0DWUL]�)2)$�YHULÀFD�H�SRVLFLRQD�HVWUDWHJLFDPHQWH�DV�HP-
presas que fazem parte do APL Alimentos. A seção agrega o resultado dos 
pontos priorizados na ocasião das reuniões, os quais foram, posteriormente, 
explorados no plano de desenvolvimento.

3.1.1. PONTOS FORTES



3.1.2. PONTOS FRACOS

3.1.3. OPORTUNIDADES



3.1.4. AMEAÇAS





3.2. Registros dos Eventos

Figura 33 – Apresentação dos Resultados Parciais e Apresentação da Matriz FOFA/
EMBRAPA



Figura 34 – Apresentação dos Resultados Parciais e Apresentação da Matriz FOFA/
EMBRAPA

Figura 35 – Análise e discussão da Matriz FOFA/Canguçu - RS



Figura 36 – Análise e discussão da Matriz FOFA/Morro Redondo - RS





4
PLANO DE AÇÃO





O plano de ação visa a detalhar e organizar todas as ações necessárias para 
o desenvolvimento e atingimento dos objetivos do APL Alimentos. Num pri-
meiro momento, esse projeto descreve e apresenta ações a serem desen-
volvidos após serem detalhados os pontos derivados de cada item da Matriz 
)2)$.� 1XP� VHJXQGR�PRPHQWR�� HVVDV� Do}HV� VmR� SRUPHQRUL]DGDV� D� ÀP�GH�
detalhar o plano estratégico de desenvolvimento  do APL Alimentos, es-
SHFLÀFDQGR� ´AÇÃO a ser explorada”, “RESPONSÁVEL pela atividade”, 
“COLABORADOR da atividade”, “QUANDO será realizado”, “POR QUE a 
atividade será realizado”, COMO a atividade será operacionalizada. 

A atividade foi viabilizada por meio de reuniões com a Governança do APL 
$OLPHQWRV.�1HVVDV�RFDVL}HV��IRUDP�LGHQWLÀFDGDV�DV�SRVVLELOLGDGHV�H�SRWHQ-
cialidades de cada integrante da Governança do APL. Destaca-se que cada 
item do Plano de Ação e/ou Desenvolvimento corresponde a um elemento 
da Matriz FOFA, uma vez que  este foi construído com base na Matriz FOFA. 
Ainda, para a construção do Plano de Ação, foram priorizados os cincos pon-
tos mais votados na Matriz FOFA.
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3.3.  Plano de ações

3.3.1. PONTOS FORTES





3.3.2. PONTOS FRACOS

3.3.3. OPORTUNIDADES





4.1.4. FRAQUESAS







4.2. Registros dos Eventos

Figura 37 – Validação do Relatório Final

Figura 38 – Validação do Relatório Final
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A
APÊNDICE A 
METODOLOGIA PARA 
ELABORAÇÃO DO PLANO 
DE DESENVOLVIMENTO 
DO APL ALIMENTOS SUL





Em termos de estratégia metodológica, esta proposição pode ser entendida 
FRPR�XP�HVWXGR�GH�FDVR��GHÀQLGR�FRPR�XPD�SHVTXLVD�HPStULFD�TXH�LQYHVWLJD�
um fenômeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real, especial-
mente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente 
GHÀQLGRV��<,1�������.�&RPR�FDUDFWHUtVWLFDV�GHVVD�PHWRGRORJLD�GHVWDFDP�VH��
1) enfrentar situação tecnicamente única em que haverá muito mais variáveis 
de interesse do que pontos de dados; 2) como o resultado se baseia em várias 
fontes de evidências, os dados precisam convergir na forma de triângulo; 3) 
EHQHÀFLDP�VH�GR�GHVHQYROYLPHQWR�SUpYLR�GH�SURSRVLo}HV�WHyULFDV�SDUD�FRQ-
duzir a coleta e análise de dados (YIN, 2009). 

A escolha dessa metodologia se deu, a priori, por entender-se que a propo-
sição de um plano de desenvolvimento para o APL Alimentos Sul exige uma 
pesquisa empírica onde o contexto no qual está inserido o APL Alimentos exi-
girá conhecer e descrever muitas variáveis e que provavelmente estão pouco 
desenvolvidas. Neste sentido, exigirá a triangulação dessas várias fontes.

O objetivo geral da pesquisa consiste em propor um plano de desenvolvi-
mento para o APL Alimentos Sul de modo participativo e contemplará quatro 
etapas fundamentais: preparação; caracterização do APL; análise da com-
SHWLWLYLGDGH�H�HVWUDWpJLFD��GHÀQLomR�GH�REMHWLYRV��Do}HV�H�LQGLFDGRUHV.



1. ETAPA DE PREPARAÇÃO

Para a etapa de preparação, três atividades foram propostas: 1) composição, 
preparação da equipe e da metodologia prévia de trabalho; 2) aproximação 
com os participantes; 3) organização dos grupos de trabalho. Ainda, a etapa 
de composição, preparação da equipe e da metodologia previa compor uma 
equipe de trabalho, propondo seminários de nivelamento sobre o tema APL 
e metodologias para elaboração de planos de desenvolvimento; discussão do 
termo de referência e proposição e detalhamento da metodologia.

Para a primeira aproximação da equipe com os participantes, foram realiza-
das a governança do Arranjo Produtivo Local dos Alimentos Sul (APL) e o grupo 
de apoio da UFPel. Realizaram-se diversas visitas técnicas às agroindústrias 
com o objetivo  de não apenas divulgar do projeto  do APL Alimentos Sul, mas 
também de motivar para a elaboração do plano de desenvolvimento, bem 
como de incentivar as agroindústrias a participarem do primeiro seminário 
APL Alimentos Sul. 

,GHQWLÀFDGD�D�H[LVWrQFLD��D�SULRUL��GH�KHWHURJHQHLGDGH�GD�DWLYLGDGH�SURGX-
tiva entre os 78 participantes e potenciais participantes do APL Alimentos 
Sul, estes foram divididos em cinco grupos focais cujo propósito foi de maior 
aprofundamento das características de cada um deles. Os grupos focais fo-
UDP�DVVLP�GHÀQLGRV��PHO��VXFRV��KRUWDOLoDV�H�IUXWDV�LQ�QDWXUD�H�PLQLPDPHQWH�
processados; doces e conservas; indústrias maiores de conservas (Anexo 4).

Também participaram da composição dos grupos de trabalho  representan-
tes da governança: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa; 
Instituto Federal Sul Rio-Grandense – IFSul;  Universidade Federal de Rio 
Grande – FURG;  Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural -  Emater/
Ascar;  Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuária – Fepagro; Sindicato 
da Indústria de Doces e Conservas Alimentícias de Pelotas – Sindocopel; 
Cooperativa Sul Ecológica de Agricultores Familiares Ltda; Cooperativa dos 
Apicultores e Fruticultores da Zona Sul – Cafsul;   Centro de Apoio ao Pequeno 
Agricultor - CAPA.

A organização dos grupos de trabalho ocorreu no “I seminário do Arranjo 
Produtivo Local”, realizado no auditório Ailton Raseira da Embrapa Clima 



Temperado, em Pelotas/RS. A organização dos grupos se deu no período da 
tarde. Neste momento foram realizadas reuniões para a formação dos grupos 
de trabalho que iriam discutir a produção de mel, sucos, conservas, condi-
mentos, alimentos minimamente processados e cadeias emergentes. Nessa 
reunião com os grupos de trabalho, foi apresentada a metodologia que seria 
utilizada  de modo genérico para a elaboração do Plano de Desenvolvimento 
do Arranjo Produtivo Local dos Alimentos  Sul. Dentro dessa metodologia, 
IRUDP�GHÀQLGDV�DV�VHJXLQWHV�Do}HV�D�VHUHP�UHDOL]DGDV��VHOHFLRQDU�XP�FRRUGH-
nador para cada GT; realizar reuniões dos GTs de forma periódica; levantar 
dados e contribuir para a caracterização do GTs; analisar os pontos fracos, 
fortes, ameaças e oportunidades; propor uma agenda de objetivos, ações e 
indicadores; discutir e validar cada etapa com os demais grupos (InterGTs)  
com o propósito de  criar uma proposta comum para o APL Alimentos; vali-
dação geral das etapas no Fórum da Agricultura Familiar; apoio aos grupos          
de, pelo menos, um professor e um aluno da UFPel.

O cronograma de atividades da etapa de preparação pode ser visto no Quadro 
1, apresentado a seguir.

Quadro 1 - Cronograma das atividades de preparação



2. ETAPA DE CARACTERIZAÇÃO

A etapa de caracterização se inicia com a coleta de dados e análise propria-
mente dita destes dados. Foram propostas na coleta a partir de dados de 
várias fontes, duas abordagens sequenciais: qualitativa e quantitativa.

Para a etapa qualitativa, foi proposta coleta de dados através de grupos 
focais (Grupos de Trabalho), observação e dados secundários.  Ainda para a 
coleta de dados qualitativos foram organizados três roteiros (Anexos 1,2 e 
3). Cada um desses roteiros contempla uma parte dos temas associados ao 
termo de referência. 

Grupo focal constitui-se numa técnica de coleta de dados na qual um 
conjunto de entrevistados discute claramente sobre um tema particular 
que tem por característica a necessidade de interação entre os membros 
(SAUNDERS; LEWIS; THORNHILL, 2011). Todas as secções foram gravadas e 
transcritas para melhor análise dos dados. O propósito de utilizar tal téc-
nica foi de promover a discussão sobre os temas associados ao termo de 
referência que, por ordem, são: contextualização do arranjo produtivo, go-
vernança e cooperação, desenvolvimento de tecnologias e inovações, de-
VHQYROYLPHQWR�VXVWHQWiYHO��IRUPDomR�SURÀVVLRQDO�H�SRVVLELOLGDGHV�ORFDLV�GH�
FDSDFLWDomR�� SURMHWRV� DWXDLV� GH� LQYHVWLPHQWR� H� IRQWHV� GH�ÀQDQFLDPHQWR��
infraestrutura e logística, níveis atuais de qualidade, controle do processo 
produtivo e mapeamento da cadeia produtiva.

A técnica de observação envolve a participação do pesquisador diretamente 
sobre o objeto de análise e a descrição e interpretação da realidade obser-
vada (SAUNDERS et al., 2011).  O objetivo foi que os pesquisadores pudessem 
fazer sua própria descrição e interpretação da realidade, para além dos rela-
tos realizados nos grupos focais.

Na coleta de dados secundários, considera-se a possibilidade de responder às 
questões de pesquisa, reanalisando dados que já foram coletados para algu-
ma outra proposta (SAUNDERS et al., 2011).  O objetivo desta etapa de coleta 
foi fundamentar as descrições e argumentações encontradas nas etapas de 
coleta com grupo focal e observação participante, gerar novos questionamen-
tos e resgatar o conhecimento construído anteriormente à atual pesquisa.  



Uma lista de fontes secundárias e informações selecionadas com potencial 
uso para caracterização do APL Alimentos Sul são indicadas no Anexo 5.

A análise desses três tipos de coleta de dados foi de conteúdo. Essa eta-
SD�SRGH�VHU�GHÀQLGD�FRPR�XP�FRQMXQWR�GH�SURFHGLPHQWRV�TXH�HQJOREDP�DV�
IDVHV�GH�FODVVLÀFDU�RV�FRQFHLWRV��FRGLÀFi�ORV�H�FDWHJRUL]i�ORV��p�FRQGX]LGD��
principalmente, em três partes: a pré-análise; a exploração do material e o 
tratamento dos resultados; a inferência e a interpretação (BARDIN, 1977). 
2�REMHWLYR�GHVWD�HWDSD�IRL�SULQFLSDOPHQWH�LGHQWLÀFDU�DV�RSo}HV�GH�UHVSRVWDV�
para o questionário estruturado, aplicado ao conjunto das organizações per-
tencentes ao APL Alimentos Sul.

Concluída a etapa de análise de conteúdo, obtiveram-se os elementos para 
elaboração do questionário estruturado, onde cada uma das organizações per-
tencentes ao APL Alimentos Sul respondeu as mesmas questões, numa ordem 
pré-determinada (SAUNDERS et al., 2011). A análise das respostas obtidas foi 
DWUDYpV�GH�HVWDWtVWLFD�GHVFULWLYD��FRP�PHGLGDV�GH�PHGLD��PRGD�H�JUiÀFRV�GH�
distribuição de frequência.

O cronograma de atividades da etapa de caracterização pode ser visto no 
Quadro 2, apresentado a seguir.



Quadro 2 - Cronograma das atividades de caracterização

3. ETAPA DE ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE/ESTRATÉGICA

A análise da competitividade foi realizada através do modelo dos fatores 
determinantes da competitividade da indústria (COUTINHO; FERRAZ, 1994;  
)(55$=�� .83)(5�� +$*8(1$8(5�� �����.�$� LGHQWLÀFDomR� GH� FDGD� XPD� GDV�
dimensões do modelo foi elaborada, a priori, pela equipe de elaboração do 
plano considerando os resultados encontrados na etapa de caracterização. 

A análise estratégica foi proposta através do modelo SWOT/FOFA e seguirá 
DV�HWDSDV�SURSRVWDV�QR�4XDGUR��.�$�LGHQWLÀFDomR�GH�FDGD�XPD�GDV�GLPHQ-
sões do modelo foi elaborada, a priori, assim como a análise de competitivi-
dade. Realizada a proposta esta foi discutida, aprimorada e validada numa 
reunião intergrupos de trabalho e, posteriormente, numa reunião de ampla 
divulgação (Fórum da Agricultura Familiar).



Quadro 3 - Cronograma das atividades de análise estratégica

4. DEFINIÇÃO DE ESTRATÉGIAS, OBJETIVOS E AGENDA DE AÇÕES

3DUD�D�GHÀQLomR�GDV�HVWUDWpJLDV�H�REMHWLYRV�IRL�DGDSWDGD�D�PHWRGRORJLD�XWLOL-
zada no 2° Conferência Estadual de APLs do Rio Grande do Sul. (http://www.
agdi.rs.gov.br/upload/1385985783_Apresentacao%20conferencia%20-%20mesa%20

de%20indu%C3%A7%C3%A3o.pdf). O objetivo desta etapa foi preencher o modelo 
GH�Do}HV�SDUD�RV�WHPDV�GHÀQLGRV�FRPR�UHOHYDQWHV�QD�DQiOLVH�)2)$��$QH[R���. 

As etapas da metodologia foram compostas por duas partes: sessões temá-
ticas e plenária geral. Antes de qualquer atividade foram necessárias: 1) 
$EHUWXUD�� H[SOLFDomR�GD�GLQkPLFD�� ��� GHÀQLomR�GRV� SUREOHPDV�GHPDQGDV�
segundo os eixos temáticos.

a. Sessões temáticas (FOFA por eixos temáticos) – parte da manhã

ATIVIDADES:

•	 'HÀQLomR�GR�Q~PHUR�GH�WHPDV�VHJXQGR�R�Q~PHUR�GH�SDUWLFLSDQWHV�WRWDLV�

•	 Número de mesas por tema: 3;

•	 2UJDQL]DomR�GDV�PHVDV����DQÀWULmR�����SDUWLFLSDQWHV�����IROKDV�GH�ÁLS�
FKDUW�����FDQHWLQKDV��

o Rodada 1: 20 minutos; Rodada 2; 15 minutos; rodada 3: 10 minutos.

o Conteúdos: ação; meta; impacto.

•	 Retornando a terceira rodada: cada mesa escolhe três ações e escreve 
no mural;

•	 Apresentação rápida de cada mesa no mural de consolidação;

•	 Cada participante recebeu três bolinhas;

•	 Votação nas propostas mais relevantes: 1 voto por proposta;

•	 Foram incluídas, na plenária geral, aquelas propostas com mais de 
três votos.



b. Plenária geral (FOFA por eixos temáticos) – parte da tarde

Envolveu as seguintes atividades:

•	 Defesa das propostas;

•	 Cada participante recebeu 06 bolinhas e com três cores: curto, médio 
e longo prazo;

•	 Votação nas propostas;

•	 A cor que predominou na ação foi a ação priorizada segundo o tempo 
de ação (curto, médio, longo prazo).

As variáveis: executor, contato, recurso (R$) e fonte serão consensuados 
numa reunião de governança. O cronograma de atividades desta etapa pode 
ser visto no Quadro 4 apresentado a seguir.

4XDGUR�����&URQRJUDPD�GDV�DWLYLGDGHV�GH�GHÀQLomR�GH�HVWUDWpJLDV�H�REMHWLYRV�H�
agenda de ações

5. RELATÓRIO FINAL

$�SUHYLVmR�GH�HQWUHJD�GR�UHODWyULR�ÀQDO�p�GH����GLDV��������������DSyV�D�
conclusão do relatório de ações (etapa 4). As seções que irão compor o re-
ODWyULR�ÀQDO�VmR�

•	 METODOLOGIA

•	 CARACTERIZAÇÃO

o Contextualização do arranjo produtivo;

o Governança e cooperação; 

o Desenvolvimento de tecnologias e inovações, 



o Desenvolvimento sustentável;

o )RUPDomR�SURÀVVLRQDO�H�SRVVLELOLGDGHV�ORFDLV�GH�FDSDFLWDomR��

o 3URMHWRV�DWXDLV�GH�LQYHVWLPHQWR�H�IRQWHV�GH�ÀQDQFLDPHQWR��

o Infraestrutura e logística; 

o Níveis atuais de qualidade; 

o Controle do processo produtivo e mapeamento da cadeia produtiva.

•	 ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE E ESTRATÉGICA

o Modelo dos fatores determinantes

o Modelo FOFA

•	 ESTRATÉGIAS, OBJETIVOS E AGENDA DE AÇÕES

•	 BIBLIOGRAFIA





ANEXO 1

Roteiro 1: Infraestrutura e Logística, Níveis atuais de Qualidade e 
Controle do Processo Produtivo; Mapeamento da Cadeia Produtiva e da 
Cadeia de Valor do APL; Canais de Distribuição atuais para os Mercados 
Interno e Externo

I. Canais de Distribuição – Mercados Interno e Externo 

1) Quais os principais produtos comercializados pelo arranjo? 

2) Como são efetuadas essas vendas (venda direta, distribuidores, 
pontos de venda)?

3) ��2�DUUDQMR�SRVVXL�LQWHQomR�GH�GLYHUVLÀFDU�D�VXD�JDPD�GH�SUR-
dutos, buscando alcançar novos nichos de clientes, como a venda de 
SURGXWRV�RUJkQLFRV��ÀEUDV�H�HQULTXHFLGRV"

4)   Quais são os principais compradores dos produtos produzidos 
pelo arranjo?

5) ��4XDLV�VmR�DV�SULQFLSDLV�GLÀFXOGDGHV�HQFRQWUDGDV�SHORV�PHPEURV�
do arranjo para a comercialização de seus produtos? 

6)   As empresas integrantes do APL possuem uma marca a qual ca-
racteriza os produtos fabricados? Caso positivo, qual seria a sua função?

7)   Caso o APL exporte, quais são os principais países onde os pro-
dutos são comercializados?

8)   Quem são os principais concorrentes do APL? Onde eles estão 
ORFDOL]DGRV�JHRJUDÀFDPHQWH"�



II. Níveis atuais de Qualidade e Controle do Processo Produtivo 

1) 2V�SURGXWRV�H�SURFHVVRV�GR�DUUDQMR�SRVVXHP�VHORV�H�RX�FHUWLÀFDo}HV"�

2) 4XDLV�RV�SULQFLSDLV�SURJUDPDV�H�FHUWLÀFDo}HV�H[LVWHQWHV�OLJDGDV�
à qualidade?

3) &RPR�RFRUUH�R�DWHQGLPHQWR�jV� OHJLVODo}HV�HVSHFtÀFDV� �VDQLWi-
ULDV��ÀVFDLV��WULEXWiULDV�H�DPELHQWDLV��GR�DUUDQMR"�

III. Mapeamento da Cadeia Produtiva e da Cadeia de Valor do APL 

1) Quais as principais transações comerciais que a empresa realiza 
(no município ou região)? 

2) Existe o setor de compras (setor responsável por desenvolver 
fornecedores, controlar o seu desempenho, acompanhar os preços de 
mercado, emitir pedidos de compras)? Quais são as pessoas envolvidas? 
Essas compras estão alinhadas com uma programação de produção?

3) Como é realizado o planejamento da produção? Quais são os 
indicadores para a necessidade de produção?

IV. Infraestrutura e Logística 

1) Quais são os principais meios de transporte utilizados para es-
coar a produção? 

2) Como é a logística no arranjo no que se relaciona ao controle da 
entrada de insumos, de saídas dos produtos, estrutura de armazena-
gem, roteirização, terceirização?

3) Há iniciativas de logística reversa no arranjo (preocupação com 
retorno dos produtos pós-venda e pós-consumo)?







ANEXO 2

Roteiro 2: Desenvolvimento sustentável; Formação Profissional e 
Possibilidade Local de Capacitação; Projetos Atuais de Investimento e 
Fontes de Financiamento

I. Desenvolvimento Sustentável 

1) Quais os principais problemas ambientais enfrentados no arranjo?

2) Como o arranjo gerencia os resíduos provenientes da sua produção? 

3) Há ações no arranjo que foquem na educação ambiental?

4) Existe uma preocupação no arranjo para ampliar os processos 
de produção baseadas na agroecologia? Há incentivos para as organi-
zações do arranjo que buscam a redução uso dos recursos naturais?

II. Formação Profissional e Possibilidade Local de Capacitação 

1) Qual a relação de trabalho com as pessoas envolvidas nos pro-
cessos produtivos e administrativos (formal, informal)? 

2) 4XDO�SHUÀO�GRV�WUDEDOKDGRUHV�GR�DUUDQMR��HVFRODULGDGH��UHJLmR��
idade, sexo).

3) Quais são os aspectos mais relevantes para a contratação da 
mão de obra para o grupo?

4) Como é a rotatividade (admissões e demissões) dos trabalha-
GRUHV�GR�DUUDQMR��WRPDQGR�FRPR�EDVH�D�UHJLmR�JHRJUiÀFD�GH�RULJHP"

5) As empresas do arranjo realizam atividades de capacitação de 
recursos humanos? Descreva os ganhos com esses investimentos.



6) Que capacitações são necessárias para melhorar os resultados 
do arranjo? 

7) Existem programas de atenção à saúde do trabalhador? 

III. Projetos Atuais de Investimento e Fontes de Financiamento 

1) As empresas do arranjo participam ou têm conhecimento so-
EUH� DOJXP� WLSR� GH� SURJUDPD� RX� Do}HV� HVSHFtÀFDV� SDUD� R� VHJPHQWR�
onde atua, promovidos pelos diferentes âmbitos de governo (Federal, 
Estadual e Municipal) e/ou instituições?

2) 4XDO�D�VXD�DYDOLDomR�GRV�SURJUDPDV�RX�Do}HV�HVSHFtÀFDV�H[LVWHQWHV"

3) Como as políticas públicas poderiam contribuir para o aumento 
GD�HÀFLrQFLD�FRPSHWLWLYD�GDV�HPSUHVDV�GR�DUUDQMR"�

4) Quais são os principais obstáculos que limitam o acesso às fontes 
H[WHUQDV�GH�ÀQDQFLDPHQWR"�

5) Quais são as principais áreas, dentro do arranjo, que necessitam 
de investimentos? 







ANEXO 3

Roteiro 3: Governança e Cooperação; Desenvolvimento de Tecnologia e 
Inovações

I. Cooperação 

1) Como é a relação de cooperação dentro do arranjo (troca de 
informações técnicas e de gestão, troca experiência, parceria, 
FRQÀDQoD�"�

2) Que órgãos/instituições são parceiros do arranjo? 

3) Tipo de ações de cooperação que são promovidas através do 
arranjo?

II. Desenvolvimento de Tecnologia e Inovações 

1) Como a tecnologia apoia os processos produtivos do arranjo? 

2) Qual tipo de ferramenta/métodos de trabalho usados nas em-
presas do arranjo?  

3) Como a arranjo enxerga a competitividade no mercado de atuação?

4) Como ocorre a criação de produtos e processos no arranjo?

5) Há registro de patentes e marcas de forma constante no arranjo?

6) Há políticas públicas para inovação no arranjo? Quais obstáculos 
encontrados para o arranjo inovar? 





ANEXO 4

Participantes e potenciais participantes do APL Alimentos Sul  
(classificados pela atividade predominante).



Legenda: FVFMP – Frutas Verduras e Minimamente Processados;







ANEXO 5

Fontes secundárias e informações selecionadas com potencial uso para 
caracterização do APL Alimentos Sul 










